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CERTIDÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Abaeté/MG, data da assinatura eletrônica.

Certifico que nesta data, juntei aos autos deste processo administrativo os documentos a seguir
discriminados, que passam a constituir este processo administrativo:

a) EDITAL E ANEXOS

Com este fim e para constar, eu BRENDA LUANA DE OLIVEIRA , lavrei a presente certidão,
que vai por mim assinada digitalmente.

_

Brenda Luana de Oliveira

Agente de Planejamento 

Anexos:

EDITAL_Pregao_Eletronico_Registro_de_Precos.pdf
A

ss
in

ad
o 

po
r 

4 
pe

ss
oa

s:
  S

Á
V

IO
 V

IN
IC

IU
S

 IS
R

A
E

L,
 A

N
T

Ô
N

IO
 M

A
R

C
O

S
 D

E
 S

O
U

S
A

, K
E

LL
Y

 C
A

R
O

LI
N

A
 A

LV
E

S
 D

A
 S

IL
V

A
 e

 D
A

N
IE

LA
 F

E
R

R
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
im

ge
p.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

D
7A

-B
C

40
-A

71
2-

B
E

E
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

D
7A

-B
C

40
-A

71
2-

B
E

E
B



 

EDITAL DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, NA MODALIDADE PREGÃO, 

NA FORMA ELETRÔNICA 

Licitação Compartilhada 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2025 

 PROCESSO Nº: 37/2025 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE 
GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE 
MINEIRO – CIMGEP. 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, ESPECIALMENTE SERVIÇOS DE 
REPARO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E 
MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA 
CONFORME COMPOSIÇÕES DE CUSTOS E 
DOCUMENTOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS AO CIMGEP. 

VALOR ESTIMADO: 

R$44.198.749,56 (quarenta e quatro milhões, cento e 

noventa e oito mil, setecentos e quarenta e nove reais e 

cinquenta e seis centavos). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

EXCLUSIVIDADE 
ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Licitação com participação ampla (sem reserva de lotes 
para ME e EPP), conforme disposto no Termo de 
Referência. 

LOCAL: Plataforma de Compras Públicas - Licitar Digital - https://licitar.digital/ 

DATA DA ABERTURA DA 
SESSÃO HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO: 

09:00 horas 
27/01/2026 
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1. PREÂMBULO 

Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO 

PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP realizará licitação na 

modalidade pregão eletrônico do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, no modo de disputa ABERTO 

E FECHADO, sob o regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, em sessão 

pública, por meio do site https://licitar.digital/, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021, 

e demais legislações aplicáveis. 

2. OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para a contratação de empresa 

especializada para execução futura e eventual de serviços de engenharia, especialmente 

serviços de reparo, conservação, melhoramento e manutenção de vias públicas, com 

fornecimento de materiais e mão de obra conforme composições de custos e documentos 

técnicos de engenharia, para atender as demandas dos municípios consorciados ao CIMGEP. , 

constante neste Edital e dos seus anexos. 

2.2. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. Ressalta-se que ao optar por participar do lote, a proposta deverá contemplar 

todos os itens que o compõem. 

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas na Plataforma de 

Compras Públicas e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, o licitante 

deverá obedecer a este último. 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. As informações e regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões estão dispostas no Termo de Referência e na minuta da Ata de Registro de 

Preços. 

3.1.1. A vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ARP com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado deverá observar o disposto 

no Termo de Referência. 
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4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na Plataforma de 

Compras Públicas da Licitar Digital. 

4.2. O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação pode ser feito por qualquer 

pessoa na Plataforma de Compras Públicas na página da licitação, em campo próprio (acesso 

via botão “Esclarecimentos/Impugnação”). 

4.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão 

se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se 

pessoa jurídica, CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações 

para contato (telefone e e-mail). 

4.2.2. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes 

às solicitações. 

4.2.3. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o 

pedido registrado com número de entrada, tipo (esclarecimento ou impugnação), data de 

envio e sua situação. 

4.2.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será 

disponibilizada via sistema. 

4.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos 

anexos. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
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motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal 

como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.  

4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei Federal nº 14.133/ 2021. 

4.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão 

analisadas e serão arquivadas pela autoridade competente. 

4.9. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a 

decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. A participação no presente Edital se dará exclusivamente por meio da Plataforma de 

Compras Públicas - Licitar Digital - https://licitar.digital/.  

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 

porte e demais licitantes, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

5.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior: 

5.3.1. Não se aplica no caso de licitação para aquisição de bens ou contratações de serviços 

em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.3.2. Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.3.3. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado 
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o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos subitens 5.3.1. e 5.3.2.   

5.4. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários se dará da 

seguinte forma: 

5.4.1. Microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do 

caput § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

5.4.2. Agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 

5.4.3. Produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991; 

5.4.4. Microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

5.4.5. Sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

5.5. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

5.1.1. É dever do responsável legal conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

de Compras Públicas (LICITAR DIGITAL) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.1.2. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do 

licitante e do seu representante para realização das transações inerentes ao Edital. 

5.1.3. O licitante se responsabiliza: 

5.1.3.1. Pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante; 

5.1.3.2. Pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 
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5.2. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, deverá comprovar a condição de beneficiário no 

momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no 

Sistema de Compras Públicas (LICITAR DIGITAL), desde que ocorram em momento anterior ao 

cadastramento da proposta comercial. 

5.2.1. Não havendo comprovação, na LICITAR DIGITAL, da condição de beneficiário até o 

momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos benefícios. 

5.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE EDITAL as empresas que: 

5.3.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

5.3.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no 

Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

5.3.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

5.3.4. Que se enquadrem nas seguintes situações: 

5.3.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

5.3.4.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

5.3.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.3.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
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participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme legislação 

vigente; 

5.3.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

5.3.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

5.3.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.3.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos 

poderes legislativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções 

remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República; 

5.3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 

meio da Plataforma de Compras Públicas – LICITAR DIGITAL, a proposta com o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação, informando, obrigatoriamente no 

sistema:  
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6.1.1. O valor unitário e o valor total de cada lote. 

6.1.2. A quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo estabelecido no Termo de 

Referência. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema 

até a abertura da sessão pública. 

6.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.4. O Termo de Referência, definirá as regras para apresentação dos preços para o objeto 

desta licitação, podendo admitir:  

6.4.1. Quantidade mínima a ser cotada em cada lote. 

6.4.2. A definição de preços:  

6.4.2.1. Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;  

6.4.2.2. Em razão da forma e do local de acondicionamento;  

6.4.2.3. Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; ou  

6.4.2.4. Por outros motivos justificados no processo. 

6.4.3. Na hipótese do ítem anterior, 6.4.1, o ítem constará em mais de um lote desta 

licitação. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na 

sessão de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, e deverão: 

6.5.1. Ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas 

decimais após a vírgula. 

6.5.2. Incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus 

que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única 

e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
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nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.  

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

6.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de prestar o 

serviço, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso.  

6.8. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos. 

6.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo 

próprio da plataforma de compras, as seguintes declarações: 

6.9.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 

anexos, concorda com suas condições, declara que a sua proposta econômica compreenderá 

a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de 

2021, para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 

1.988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e 

atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos. 

6.9.2. que inexiste impedimento à sua habilitação, e comunicará a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante; 

6.9.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que 

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
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trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos. 

6.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitação da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 

8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da 

Lei Federal nº. 14.133, de 2021.  

6.9.5. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

6.9.6. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas), também deverá ser 

declarado: 

6.9.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.9.6.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o 

compromisso de promover a regularização caso venha a formular o lance vencedor, 

cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação. 

6.9.7. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa: 

6.9.7.1. Que participa da licitação sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no art. 16 

da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

6.10. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às 

sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de outras 

penalidades aplicáveis. 

6.11. As informações da(s) proposta(s) comercial(is) encaminhada(s) pelo sistema podem ser 

alteradas pelo fornecedor até a data e horário marcados para a abertura da sessão. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
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eletrônico, na data e horário indicados neste Edital. 

7.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os licitantes 

poderão encaminhar lances públicos e sucessivos exclusivamente por meio da Plataforma de 

Compras Públicas – LICITAR DIGITAL. 

7.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor 

consignado no registro. 

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

7.4.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance 

por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances. 

7.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, é de R$ 

500,00 (quinhentos reais).  

7.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente. 

7.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.7. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 15 

minutos. 

7.7.1. Encerrado o prazo acima disposto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

7.7.2. Após a etapa prevista no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das 

ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% superiores ou inferiores àquela, 

conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o licitante poderá optar por não ofertar nenhum 

lance no sistema, ou optar por ofertar valor ou percentual melhor, conforme o critério de 
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julgamento. 

7.7.4. Na hipótese de haver duas ou menos propostas nas condições de que trata o item 

7.7.2, serão convocados, na ordem de classificação, os autores dos três melhores lances 

subsequentes para oferecer um lance final e fechado nas mesmas circunstâncias. 

7.7.5. Encerrado o prazo estabelecido nos itens 7.7.2 e 7.7.4, o sistema ordenará os lances 

conforme disposto no item 7.5. 

7.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do 

melhor lance registrado, bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, 

sendo vedada a identificação do licitante. 

7.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos 

para o CIMGEP, a sessão pública será suspensa, após a finalização do envio dos lances, e 

reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.11. Do empate ficto 

7.11.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte 

da entidade empresarial.  

7.11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.11.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
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automática para tanto. 

7.11.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.11.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

7.12.1. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.12.2. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura compra, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

CONSULTA AOS CADASTROS 

FORNECEDOR 

PESSOA JURÍDICA - 

CNPJ 

FORNECEDOR 

PESSOA FÍSICA - 

CPF 

SÓCIO MAJORITÁRIO*- 

CPF ou CNPJ 

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência 

em relação à Administração Pública do Estado de 

Minas Gerais acessível pelo site  

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/Consult

SIM SIM NÃO 
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http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;


 

aPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do; 

CAGEF/CAFIMP – Cadastro de Fornecedores 

Impedidos acessível pelo site 

https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/

gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.z

ul 

SIM SIM NÃO 

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site 

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-

local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome 

NÃO SIM NÃO 

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível 

pelo site 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970

551082228::::P3_TIPO:CPF  

NÃO 

(Consultas já 

integram a certidão 

consolidada do TCU) 

SIM NÃO 

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos 

pela Controladoria-Geral da União (CGU), acessível 

pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/  

SIM NÃO 

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), acessível pelo site 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consult

ar_requerido.php?validar=form.  

SIM SIM 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(Integra 4 certidões: (1) Licitantes Inidôneos, (2) 

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 

por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas . Acesso 

disponível no site 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

SIM NÃO NÃO 
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http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

Nota: * A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

8.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado desclassificado, por 

falta de condição de participação.  

8.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2.1. O critério de aceitabilidade de preços unitários máximos para os itens que compõem o 

lote observará o disposto no Termo de Referência. 

8.2.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último 

lance ofertado ou, quando não ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente 

ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.2.2.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações: 

8.2.2.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; 

8.2.2.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando o substituir, quando constatado que o 

prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 

verificação de conformidade de que trata o item 8.2. 
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8.2.2.2. O fornecedor deverá realizar o upload de sua proposta comercial ajustada ao seu 

último valor ofertado, conforme modelo constante no anexo deste Edital. 

8.2.2.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados 

eletronicamente. 

8.2.2.2.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por 

mandatário, deverão ser encaminhados, também, a procuração e cópia da carteira de 

identidade do mandatário subscritor. 

8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita da área técnica especializada no objeto.  

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.4.1. contiver vícios insanáveis; 

8.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Termo 

de Referência e anexos; 

8.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e/ou 

8.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do 

Termo de Referência e anexos, desde que insanáveis. 

8.4.6. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta que apresentar valores inferiores a 

75% do valor orçado pela Administração. 

8.4.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será 

identificada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.4.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

8.4.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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8.4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, deverão ser efetuadas diligências, para 

que o licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

8.5. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, exclusivamente por meio da Plataforma de Compras 

Públicas (LICITAR DIGITAL) e de forma pública e transparente. O valor resultante da 

negociação deverá ser registrado na Plataforma de Compras. 

8.5.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, nos termos 

do item 8.5, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias 

empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos neste edital. 

8.5.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que 

deverá ser anexada aos autos do processo de contratação. 

8.5.3. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último 

valor ofertado na negociação, e, se necessário, os documentos complementares, no prazo de 

2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema. 

8.6. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a 

desclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas;  

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
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antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade de diligência disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.9.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as 

características do bem ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.10. Da apresentação de Prova de Conceito:  

8.10.1. Não haverá apresentação de prova de conceito no presente certame.  

8.11. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável 

pelo procedimento realizará a verificação da habilitação do licitante classificado em primeiro 

lugar.  

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta à Plataforma de 

Compras Públicas (LICITAR DIGITAL), nos documentos por ele abrangidos, assegurando aos 

demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema. 

9.2. O licitante deverá apresentar, na forma estabelecida no Termo de Referência, toda a 

documentação exigida, a qual deverá estar atualizada e com validade vigente na data de 

abertura da sessão pública. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados 

para a habilitação, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em 
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formato digital, via sistema. 

9.4. Nas hipóteses de exigência de apresentação de documentos de habilitação após a data 

de recebimentos das propostas, durante a sessão pública, os documentos deverão ser 

apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema eletrônico, 

por upload, no prazo não inferior a 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

observadas as hipóteses elencadas no item 8.2.2.1 deste Edital. 

9.4.1. A não regularização dos documentos no prazo do subitem anterior implicará a 

inabilitação do licitante, salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

9.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas.  

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

9.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições.  

9.7. Aos beneficiários listados no item 5.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
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prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para regularização da 

documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos 

documentos de habilitação do licitante melhor classificado. 

9.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do 

licitante vencedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua 

documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para 

o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a 

comparecer no dia e horário informados no site https://licitar.digital/ para a retomada da 

sessão de pregão do lote em referência.  

9.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

cuja análise foi realizada pelo Pregoeiro, depois de definido o resultado do seu julgamento. 

9.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia para 

fins de habilitação, observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002. 

9.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas aos saneamentos de que trata o item acima, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

9.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas por meio de documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 
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9.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

9.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o 

licitante será habilitado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 

10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

10.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio no sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da notificação acerca da 

conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer, 

realizado pelo Pregoeiro. 

10.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 10.1.1 será realizado após a etapa de 

manifestação de intenção de recorrer de que trata o item 10.1, ao final da etapa de 

habilitação. 

10.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
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10.1.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou 

inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente identificados, relativos aos 

recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail 

cimgepconsorciopublico@gmail.com, e identificados com os dados da empresa licitante e do 

processo licitatório (nº. do processo e lote), observado o prazo previsto no item 10.1. 

10.1.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas 

contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data final do prazo do recorrente, 

pelas mesmas formas de apresentação do recurso. 

10.1.6. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.1.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem 

ser aproveitados. 

10.1.8. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica 

a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

11. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

11.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na 

forma de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021 por motivo de conveniência e oportunidade, 

e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, 

assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

11.1.1. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados (art. 71, § 3º, Lei 14.133/21). 

11.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 

de fato superveniente devidamente comprovado. 

11.1.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
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11.1.4. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da data da anulação 

ou revogação da licitação, observado, no que couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

11.1.5. Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 11.1 ser constatada durante a 

execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e 

também por e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro 

da LICITAR DIGITAL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o Pregoeiro registrará o preço do licitante vencedor. 

13.2. Todos os participantes estão convidados e incentivados a realizarem o registro adicional 

de preços para compor o cadastro de reserva na forma do item 15 deste edital, mesmo que 

não tenham sido vencedores dos lotes disputados, seguindo a ordem de classificação e 

desde que manifestem esta intenção ao final da sessão de lances. 

13.3. O processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

13.3.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

13.3.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
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13.3.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

13.3.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.4. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP 

automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta na Plataforma de Compras Públicas 

(LICITAR DIGITAL). 

13.4.1. A ata ficará disponível na Plataforma de Compras Públicas (LICITAR DIGITAL), bem 

como será apensada aos autos do processo de contratação. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

14.1.1. O prazo previsto acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do convocado, devidamente justificada e dentro do prazo, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. 

14.2. Na hipótese de o convocado não assinar a ARP no prazo e nas condições estabelecidas, 

o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes ou fornecedores remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para assinar a ARP em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes ou fornecedores de que trata o item acima 

aceitar a contratação, o órgão gerenciador, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do instrumento convocatório, poderá: 

14.2.1.1. convocar os licitantes ou fornecedores remanescentes que mantiveram a sua 

proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
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14.2.1.2. adjudicar e firmar a ARP nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

14.3. A ata de registro de preços, e demais atos firmados com a Administração, serão 

assinados de maneira eletrônica, por intermédio da Plataforma de Gestão Documental e 

Processo Digital do CIMGEP - 1DOC ou através da Plataforma de Compras Públicas (LICITAR 

DIGITAL). 

14.3.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) 

interessado(s) deverá(ão) acessar a Plataforma de Gestão Documental e Processo Digital 

(1DOC) e realizar o cadastro. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições.  

14.5. As informações do preço registrado, com a indicação dos fornecedores serão enviadas 

ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta na Plataforma de Compras 

Públicas (LICITAR DIGITAL). 

14.6. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a ata de registro de preços no 

prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou da entidade promotora da licitação. 

14.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

assinatura da ata de registro de preços, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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15.1.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens ou os serviços com 

preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 

15.1.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; 

15.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

15.3. A verificação da conformidade das propostas e a habilitação dos licitantes que 

comporão o cadastro de reserva serão efetuadas somente quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

15.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou  

15.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

16. DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES DA ATA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR 

16.1. As regras referentes à vigência e às alterações da Ata de Registro de Preços e ao 

cancelamento do registro do Fornecedor e dos preços registrados estão dispostas no Anexo 

deste Edital - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1. A contratação com os fornecedores com preços registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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17.1.1. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados, aceitos ou retirados no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

17.1.2. Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.2. O representante legal do licitante que tiver registrado em ata a proposta vencedora 

deverá aceitar ou retirar o termo de contrato, autorização de fornecimento, ou documento 

equivalente, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 

comunicação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e das demais cominações legais. 

17.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

17.2.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente decorrentes deste Edital, somente será analisada se 

apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.   

17.2.3. O fornecedor detentor do preço registrado deverá comprovar a manutenção das 

condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do 

instrumento equivalente. 

17.2.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular 

no momento de assinar o contrato, não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, conforme cadastro de reserva, para a 

celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente. 

17.2.5. A recusa injustificada do beneficiário da Ata de Registro de Preços em assinar o 

contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas. 
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17.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

17.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

17.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

com preço registrado, implica o reconhecimento de que: 

17.4.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

17.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus 

anexos; 

17.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e concorda com os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei. 

17.6. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Termo de Referência. 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. A subcontratação é permitida nas condições estabelecidas no termo de referência. 

19. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o presente certame. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência.  

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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22.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da 

proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento. 

22.2. O procedimento será divulgado na Plataforma de Compras Pública (LICITAR DIGITAL) e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

22.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o 

do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de 

expediente na Administração. 

22.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo 

prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na 

respectiva notificação. 

22.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 

aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

22.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Termo de 

Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da 

contratação. 

22.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da compra.   

22.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado deste certame. 
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22.10. O fornecedor contratado será constantemente avaliado em termos de suas entregas. 

22.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário.    

22.12. Fica eleito o foro da Comarca de Abaeté, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

22.13. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de 

Licitação e seus anexos no site https://licitar.digital/ e www.cimgep.mg.gov.br. 

22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL. 

ANEXO DE EDITAL III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ANEXO DE EDITAL IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
(assinado e datado eletronicamente) 

DANIELA FERREIRA MENDES 
Diretora Executiva 

Página 31 de 31 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B

https://licitar.digital/
http://www.cimgep.mg.gov.br


 

 
                  
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- UNIDADES:  

 

SOLICITANTE:  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS 

MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO. 

 

PARTICIPANTES:  

MUNICÍPIO DE ABAETÉ; 

MUNICÍPIO DE MARTINHO CAMPOS; 

MUNICÍPIO DE PAINEIRAS; 

MUNICÍPIO DE CEDRO DO ABAETÉ. 

 

2 – OBJETO:  

 

2.1. Detalhamento do objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO FUTURA E 

EVENTUAL DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ESPECIALMENTE SERVIÇOS DE 

REPARO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E MANUTENÇÃO DE VIAS 

PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA CONFORME 

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS E DOCUMENTOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CIMGEP. 

2.2. Valor proposto: 

Propõe-se uma contratação de R$ 44.198.749,56 (quarenta e quatro milhões, cento e noventa 

e oito mil, setecentos e quarenta e nove reais e cinquenta e seis centavos). 
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2.3. Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

Nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, o objeto da presente 

contratação – realização de serviços de reparo, conservação, melhoramento e manutenção de 

vias públicas, com fornecimento de materiais e mão de obra, nos municípios consorciados ao 

CIMGEP - é classificado como serviço comum de engenharia. 

A classificação decorre do fato de que as intervenções previstas, referem- se a ações 

objetivamente padronizáveis amplamente conhecidas no setor de infraestrutura urbana, com 

métodos executivos consolidados e parâmetros objetivos de desempenho e qualidade. Tais 

serviços não demandam soluções técnicas inovadoras ou complexas, permitindo ampla 

competitividade e objetividade na contratação. 

O objeto desta contratação limitar-se-á serviços de conservação, reparos e manutenção de vias. 

Conforme orientação técnica OT-IBR 002/2009, em seu Anexo I, estes tipos de serviços 

enquadram-se em serviços de engenharia.  

Isto posto, não é permitido e fica vedada a execução de serviços que excedam a exata descrição 

pela qual o objeto foi criado, especialmente em casos de novas construções ou abertura de vias, 

mesmo que sejam em ampliações. 

Dentre os serviços previstos, destacam-se: 

• Demolição, recuperação e manutenção de guias de meio feio e sarjetas; 

• Recomposição de passeios em concreto; 

• Serviços de conservação viária, como tapa-buracos; 

• Execução de melhoria e repintura da sinalização horizontal conforme normas vigentes; 

• Execução de pequenos reparos em problemas apresentados em vias públicas com 

pavimento asfáltico; 

• Execução de pequenos reparos em problemas apresentados em vias públicas com 

pavimentação poliédrica; 

Todos os serviços serão executados com base em projetos, memoriais descritivos e 

especificações técnicas a serem fornecidos pelos municípios no ato da contratação do consórcio, 

não havendo necessidade de soluções técnicas inovadoras ou não usuais. 

Por se tratar de uma contratação para execução futura e eventual, em um primeiro momento o 

registro de preços atuará como uma forma de ofertar agilidade na contratação dos consorciados, 
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como resposta rápida as demandas de pequenos reparos, manutenções e melhoramento de vias, 

não apresentados projetos para a contratação inicial.  

 

2.4. Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

O objeto da presente contratação será executado sob o REGIME DE EMPREITADA POR 

PREÇO UNITÁRIO, conforme definição constante no inciso XXVIII do art. 6º da Lei nº 

14.133/2021. 

A natureza do serviço é de CONTRATAÇÃO POR ESCOPO, considerando tratar-se de obra 

de engenharia não contínua, com objeto claramente delimitado, cujo resultado está vinculado à 

entrega final de um conjunto de atividades previstas de forma detalhada no projeto básico, no 

memorial descritivo, nas planilhas orçamentárias e demais elementos técnicos. 

A opção pelo regime de empreitada por preço unitário justifica-se pelas seguintes condições: 

– A composição do objeto contempla diversos itens de serviços passíveis de medição 

individualizada, com unidades distintas de execução (m², m³, unidade, metro linear, metros 

cúbicos, etc.); 

– O pagamento será efetuado de forma proporcional aos quantitativos efetivamente executados 

e aferidos pela fiscalização, com base nos preços unitários contratados; 

– O modelo permite flexibilidade na gestão contratual, especialmente em casos de variação 

justificada nas quantidades inicialmente estimadas, desde que não alterem a essência do objeto; 

– Assegura maior transparência no acompanhamento da execução física e financeira da obra, 

facilitando o controle dos serviços prestados e o comparativo entre orçado e realizado. 

O contratado será responsável pela execução dos serviços conforme os parâmetros técnicos 

estabelecidos, sendo a medição por item executado a base para a aceitação e pagamento, 

respeitado o escopo previamente definido no projeto. 

2.5. Prazo de Execução e Vigência 

O prazo previsto para a execução será definido em cada contratação realizada pelo município 

consorciado. Ao receber a demanda, o consórcio repassará a empresa ora contratada, todos os 

projetos, memoriais, cronogramas e Ordem de Serviço. Já o prazo de vigência do contrato será 

de 12 (doze) meses, contado a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da 

legislação aplicável, caso haja justificativa técnica e interesse da Administração. 
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As condições detalhadas sobre a vigência, eventuais prorrogações e hipóteses de suspensão ou 

interrupção da execução estarão devidamente especificadas no contrato ou instrumento 

equivalente que vier a formalizar a contratação. 

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
CUSTO 

UNITÁRIO C/ 
BDI 

CUSTO TOTAL 
C/ BDI  

          R$ 44,198,749.56 

1.0 PLACA DE OBRA       R$ 38,643.85 

1.1 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA EM CHAPA 
GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, 
PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO, 
AFIXADA COM REBITES 4,8X40 MM, EM 
ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 
20X20 MM, ESP. 1,25 MM, INCLUSIVE 
SUPORTE EM EUCALIPTO 
AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA 
PVA DUAS (2) DEMÃOS 

m2 R$ 122.50 R$ 315.46 R$ 38,643.85 

2 LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO       R$ 72,593.01 

2.4 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, 
DIMENSÃO (110X120X230)CM, LINHA 
PADRÃO, CONTENDO UMA (1) 
PIA/HIGIENIZADOR DE MÃOS, 
INCLUSIVE MANUTENÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO 

mês R$ 59.00 R$ 1,230.39 R$ 72,593.01 

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA       R$ 23,892.00 

3.1 

CONE PARA 
SINALIZAÇÃO/ISOLAMENTO DE ÁREAS, 
ALTURA 75CM, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO E MOVIMENTAÇÃO 

un R$ 400.00 R$ 6.29 R$ 2,516.00 

3.2 

FITA ZEBRADA AMARELA PARA 
SINALIZAÇÃO ISOLAMENTO DE ÁREA, 
EXCLUSIVE SUPORTE PARA 
SUSTENTAÇÃO, INCLUSIVE FIXAÇÃO E 
FORNECIMENTO 

m R$ 400.00 R$ 3.70 R$ 1,480.00 

3.3 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 
TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H R$ 400.00 R$ 49.74 R$ 19,896.00 

4 CONTAINER       R$ 164,727.00 

4.1 
LIGAÇÕES PROVISÓRIAS PARA 
CONTAINER TIPO 1 (CORRESPONDENTE 
AO CÓDIGO ED-16348) 

un R$ 20.00 R$ 426.39 R$ 8,527.80 

4.2 

LOCAÇÃO DE CONTAINER COM 
ISOLAMENTO TÉRMICO, TIPO 1, PARA 
ESCRITÓRIO DE OBRA, COM MEDIDAS 
REFERENCIAIS DE (6) METROS 
COMPRIMENTO, (2,3) METROS LARGURA 
E (2,5) METROS ALTURA ÚTIL INTERNA, 
INCLUSIVE AR CONDICIONADO E 
LIGAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS, 
EXCLUSIVE 
MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO E 
LIGAÇÕES PROVISÓRIAS EXTERNAS 

mês R$ 61.00 R$ 1,888.00 R$ 115,168.00 

4.3 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE 
CONTAINER, INCLUSIVE CARGA, 
DESCARGA E TRANSPORTE EM 

un R$ 20.00 R$ 2,051.56 R$ 41,031.20 
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CAMINHÃO CARROCERIA COM 
GUINDAUTO (MUNCK), EXCLUSIVE 
LOCAÇÃO DO CONTAINER 

5 
SERVIÇOS DE CORREÇÃO EM 
TERRAPLENAGEM 

      R$ 8,863,805.50 

5.1 

Escavação, carga e transporte de material de 1ª 
categoria - executado com escavadeira de 1,40 
m3 e caminhão basculante de 12 m3 e com 
caminho de serviço em revestimento primário - 
DMT de 2.500 a 3.000 m 

m3 R$ 265,000.00 R$ 12.25 R$ 3,246,250.00 

5.2 

Escavação, carga e transporte de material de 3ª 
categoria - executado com carregadeira de 2,50 
m3 e caminhão basculante de 12 m3 e com 
caminho de serviço em leito natural - DMT de 
2.000 a 2.500 m 

m3 R$ 74,500.00 R$ 61.86 R$ 4,608,570.00 

5.3 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE ATERRO 
COM ROLO VIBRATÓRIO A 95% DO 
PROCTOR NORMAL, INCLUSIVE 
ESPALHAMENTO 

m3 R$ 172,500.00 R$ 5.59 R$ 964,275.00 

5.4 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE ATERRO 
COM ROLO VIBRATÓRIO A 100% DO 
PROCTOR INTERMEDIÁRIO, INCLUSIVE 
ESPALHAMENTO 

m3 R$ 6,150.00 R$ 7.27 R$ 44,710.50 

6 
SERVIÇOS DE REPAROS EM 
DRENAGEM 

      R$ 2,363,183.42 

6.1 
Escavação manual de vala em material de 1ª 
categoria na profundidade de 0 a 1,50 m 

m3 R$ 380.00 R$ 90.20 R$ 34,276.00 

6.2 
Escavação manual de vala em material de 1ª 
categoria na profundidade de 1,50 a 3,00 m 

m3 R$ 380.00 R$ 115.97 R$ 44,068.60 

6.3 
Escavação mecânica de vala com descarga 
lateral em material de 1ª categoria 

m3 R$ 1,865.00 R$ 8.51 R$ 15,871.15 

6.4 

REATERRO MANUAL DE VALA, 
INCLUSIVE ESPALHAMENTO E 
COMPACTAÇÃO MANUAL COM 
SOQUETE 

m3 R$ 917.50 R$ 89.67 R$ 82,272.23 

6.5 
APILOAMENTO MANUAL EM FUNDO DE 
VALA COM SOQUETE, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m2 R$ 245.00 R$ 30.23 R$ 7,406.35 

6.6 
TAMPA CIRCULAR PARA ESGOTO E 
DRENAGEM, EM FERRO FUNDIDO, 
DIÂMETRO INTERNO = 0,6 M. AF_12/2020 

UN R$ 34.00 R$ 665.21 R$ 22,617.14 

6.7 

SARJETA DE CONCRETO URBANO (SCU), 
TIPO 1, COM FCK 15 MPA, LARGURA DE 
50CM COM INCLINAÇÃO DE 3%, ESP. 
7CM, PADRÃO DER-MG, EXCLUSIVE 
MEIO-FIO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
APILAOMENTO E TRANSPORTE COM 
RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO 
(EM CAÇAMBA) 

m R$ 12,450.00 R$ 55.56 R$ 691,722.00 

6.8 

GUIA DE MEIO-FIO, EM CONCRETO COM 
FCK 20MPA, PRÉ-MOLDADA, MFC-01 
PADRÃO DER-MG, DIMENSÕES 
(12X16,7X35)CM, EXCLUSIVE SARJETA, 
INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
APILOAMENTO E TRANSPORTE COM 
RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO 
(EM CAÇAMBA) 

m R$ 12,450.00 R$ 95.17 R$ 1,184,866.50 
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6.9 
PASSEIOS DE CONCRETO E = 6 CM, FCK 
= 10 MPA, JUNTA SECA 

m2 R$ 1,245.00 R$ 80.45 R$ 100,160.25 

6.10 
ALTEAMENTO DE TAMPÃO DE POÇO DE 
VISITA EM ATÉ 20CM 

UNIDADE R$ 480.00 R$ 374.84 R$ 179,923.20 

7 
SERVIÇOS DE CORREÇÃO EM 
REVESTIMENTO ASFÁLTICO 

      R$ 11,274,957.80 

7.1 
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 
(PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - 
EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_11/2019 

M2 R$ 17,350.00 R$ 8.75 R$ 151,812.50 

7.2 
CARGA MANUAL DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA SOBRE 
CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE 

m3 R$ 17,350.00 R$ 52.58 R$ 912,263.00 

7.3 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM R$ 39,500.00 R$ 3.79 R$ 149,705.00 

7.4 Imprimação com emulsão asfáltica m2 R$ 97,000.00 R$ 0.85 R$ 82,450.00 

7.5 Pintura de ligação m2 R$ 343,050.00 R$ 0.59 R$ 202,399.50 

7.6 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE 
DE TRANSPORTE DE MATERIAL 
ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM R$ 8,637.75 R$ 2.29 R$ 19,780.45 

7.7 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE 
DE TRANSPORTE DE MATERIAL 
ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT 
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). 
AF_07/2020 

TXKM R$ 14,396.25 R$ 0.92 R$ 13,244.55 

7.8 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3 R$ 1,980.00 R$ 2,118.19 R$ 4,194,016.20 

7.9 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3 R$ 1,980.00 R$ 2,442.07 R$ 4,835,298.60 

7.10 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM R$ 118,800.00 R$ 2.71 R$ 321,948.00 

7.11 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL 
PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM R$ 356,400.00 R$ 1.10 R$ 392,040.00 

8 
SERVIÇOS DE CORREÇÃO EM 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

      R$ 8,686,119.50 

8.1 
Regularização do subleito - Compactado na 
energia intermediária 

m2 R$ 56,250.00 R$ 1.49 R$ 83,812.50 
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8.2 

CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE 
PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES TRATADA COM 
CIMENTO, COM ESPESSURA DE 15 CM - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 
AF_09/2024 

M3 R$ 8,437.50 R$ 352.56 R$ 2,974,725.00 

8.3 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, 
DISTÂNCIA MAIORES QUE 30KM, 
DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, 
EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE 
DESCARGA 

M3xKM R$ 421,900.00 R$ 2.03 R$ 856,457.00 

8.4 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS 
POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM PÓ 
DE PEDRA. AF_05/2020 

M2 R$ 56,250.00 R$ 72.64 R$ 4,086,000.00 

8.5 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, 
DISTÂNCIA MAIORES QUE 30KM, 
DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, 
EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE 
DESCARGA 

M3xKM R$ 337,500.00 R$ 2.03 R$ 685,125.00 

9 RECUPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO       R$ 7,502,438.20 

9.1 

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO 
(USINAGEM PRÓPRIA) E PINTURA DE 
LIGAÇÃO. AF_12/2020 

M3 R$ 1,980.00 R$ 1,035.26 R$ 2,049,814.80 

9.2 

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO 
(AQUISIÇÃO EM USINA) E PINTURA DE 
LIGAÇÃO. AF_12/2020 

M3 R$ 1,980.00 R$ 2,705.53 R$ 5,356,949.40 

9.3 
Remendo profundo com imprimação com 
emulsão asfáltica - demolição manual 

m3 R$ 200.00 R$ 478.37 R$ 95,674.00 

10 
SERVIÇOS DE CORREÇÃO EM 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

      R$ 2,763,600.00 

10.1 
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU 
ZEBRADA COM TINTA ACRÍLICA, E = 30 
CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 

M2 R$ 25,000.00 R$ 32.86 R$ 821,500.00 

10.2 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE 
ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA 
ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE 
VIDRO, E = 10 CM, APLICAÇÃO 
MECÂNICA COM DEMARCADORA 
AUTOPROPELIDA. AF_05/2021 

M R$ 150,000.00 R$ 8.75 R$ 1,312,500.00 

10.3 

PINTURA DE SÍMBOLOS E TEXTOS COM 
TINTA ACRÍLICA, DEMARCAÇÃO COM 
FITA ADESIVA E APLICAÇÃO COM 
ROLO. AF_05/2021 

M2 R$ 10,000.00 R$ 62.96 R$ 629,600.00 

11 EQUIPAMENTOS       R$ 7,302.00 
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11.1 
CHP/MÁQUINA CORTADORA DE PISO 
(SERRA CLIPPER), À GASOLINA, 13HP, 
ÚMIDO OU À SECO, OU EQUIVALENTE 

H R$ 600.00 R$ 12.17 R$ 7,302.00 

12 
MÃO DE OBRA E ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL 

      R$ 1,708,619.50 

12.1 
SERVENTE DE OBRAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

MES R$ 49.00 R$ 4,722.89 R$ 231,421.61 

12.2 
RASTELEIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H R$ 3,500.00 R$ 26.18 R$ 91,630.00 

12.3 
APONTADOR OU APROPRIADOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

MES R$ 15.00 R$ 4,942.97 R$ 74,144.55 

12.4 
PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

MES R$ 38.50 R$ 6,417.02 R$ 247,055.27 

12.5 
CALCETEIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

MES R$ 38.50 R$ 5,004.20 R$ 192,661.70 

12.6 
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

MES R$ 38.50 R$ 13,807.29 R$ 531,580.67 

12.7 
TOPOGRAFO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H R$ 170.00 R$ 53.79 R$ 9,144.30 

12.8 
ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H R$ 790.00 R$ 142.26 R$ 112,385.40 

12.9 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H R$ 1,480.00 R$ 147.70 R$ 218,596.00 

13 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES, 
DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 

      R$ 728,867.80 

13.1 
DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU 
SARJETÕES, DE FORMA MECANIZADA, 
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

M R$ 2,480.00 R$ 17.75 R$ 44,020.00 

13.2 

DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE 
REVESTIMENTO ASFÁLTICO, COM 
EQUIPAMENTO PNEUMÁTICO, 
INCLUSIVE AFASTAMENTO E 
EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL DEMOLIDO 

m2 R$ 7,900.00 R$ 12.98 R$ 102,542.00 

13.3 

REMOÇÃO MANUAL DE ALVENARIA 
POLIÉDRICA, COM 
REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE 
AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, 
EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA 
DO MATERIAL REMOVIDO NÃO 
REAPROVEITÁVEL 

m2 R$ 7,900.00 R$ 18.77 R$ 148,283.00 

13.4 
REMOÇÃO E REASSENTAMENTO DE 
MEIO-FIO PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO 
COM REAPROVEITAMENTO 

m R$ 2,480.00 R$ 50.86 R$ 126,132.80 

13.5 

LIMPEZA DE TERRENO, INCLUSIVE 
CAPINA, RASTELAMENTO COM 
AFASTAMENTO ATÉ VINTE (20) METROS 
E QUEIMA CONTROLADA 

m2 R$ 99,000.00 R$ 3.11 R$ 307,890.00 

*Os itens indicados em verde correspondem a uma relevância financeira superior a 4%. 

Entretanto, no que se refere ao item de execução de pavimento em pedras poliédricas, com 

rejuntamento em pó de pedra, entende-se que não se mostra necessária a exigência de 

apresentação de atestado de capacidade técnica específica para a sua execução. Trata-se de 
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serviço de natureza essencialmente comum, amplamente difundido na engenharia civil e 

historicamente executado por empresas de pequeno, médio e grande porte, sem a necessidade 

de tecnologias especiais, métodos construtivos complexos ou equipamentos de elevada 

especialização. A execução desse tipo de pavimento envolve etapas padronizadas e 

consagradas, com disposição manual ou jogada das pedras, procedimentos estes amplamente 

conhecidos no setor da construção civil e que não demandam know-how singular ou experiência 

diferenciada que justifique restrição adicional à competitividade do certame, especialmente 

dada as exigências dos demais itens. Isto posto, optou-se por desconsiderá-lo da solicitação de 

exigência de atestação ténica. 

A definição das quantidades para a contratação dos serviços de manutenção, conservação, 

reparo e melhoramento das vias públicas dos municípios consorciados CIMGEP foi baseada 

em uma análise criteriosa da necessidade de itens por parte da engenharia do consórcio, 

combinado com a descrição e preenchimento das necessidades detectadas pelos Município que 

preencheram a Intenção de Registro de Preços, com isso, criou-se uma planilha final, com todos 

os itens e quantidades.  

Primeiramente, a análise das quantidades levou em consideração a demanda por serviços de 

manutenção, conservação, reparo e melhoramento das vias públicas. Posteriormente, de modo 

a tornar essa previsão mais robusta do ponto de vista técnico, foram consultados os municípios 

e suas respectivas equipes técnicas para a consolidação dos quantitativos apresentados, posto 

que seria inviável e impossível que a previsão de tais quantidades fosse feita unilateralmente 

pela parte técnica responsável pela elaboração deste estudo, posto que a tarefa de opinar 

quantitativa e qualitativamente sobre as necessidades de cada município é responsabilidade dos 

gestores de cada cidade. Após isso, o departamento de engenharia do consórcio procedeu à 

avaliação global da planilha consolidada e incluiu itens complementares necessários ao 

adequado andamento da contratação, especialmente aqueles relacionados a serviços auxiliares 

e de apoio operacional, garantindo maior completude e funcionalidade ao conjunto de itens 

previstos. 

Entretanto a quantidade proposta não implica na contratação integral dos serviços, mas tão 

somente visa criar uma margem para o pleno atendimento das necessidades dos municípios 

consorciados nas condições supramencionadas. Todos os quantitativos foram expressos em 

unidades compatíveis com os sistemas oficiais de referência, como a Tabela SINAPI, e serão 
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utilizados como base para a formulação das propostas pelos licitantes, bem como para o 

controle da execução física e financeira do contrato. 

 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação da contratação, bem como a justificativa dos quantitativos necessários, 

encontra-se detalhada nos Estudos Técnicos Preliminares, os quais acompanham este Termo de 

Referência. Em síntese, trata-se da contratação de empresa especializada para execução futura 

e eventual de serviços de engenharia incluindo fornecimento de materiais e mão de obra, para 

atender as demandas dos municípios consorciados ao CIMGEP. Por se tratar de uma 

contratação para atender diversos municípios, as coordenadas das áreas de intervenção serão 

apresentadas em momento futuro.  

Os municípios consorciados ao CIMGEP têm a demanda destes serviços com certa recorrência, 

mas que não podem ser antecipadamente determinadas, de modo que a opção pela contratação 

de diversos serviços através de um único processo traria maior praticidade e economicidade em 

sua execução, tornando o processo menos oneroso, mais eficiente e célere. Frequentemente, os 

serviços necessários para as manutenções e reparos, bem como melhorias identificadas nas vias 

públicas dos municípios necessitam de serviços de mais de uma disciplina, o que torna ainda 

mais vantajoso a definição de um único processo que venha a relacionar todos os procedimentos 

necessários em cada um dos casos que venham a ser observados. A presente contratação tem 

por objetivo atender às necessidades contínuas de execução de serviços de reparo, conservação, 

melhoramento e manutenção de vias públicas, com fornecimento de materiais e mão de obra 

nos municípios consorciados ao CIMGEP, garantindo a preservação das vias, a segurança dos 

usuários e a adequada funcionalidade das mesmas. 

A contratação dos serviços a que se destinam este objeto é necessária para assegurar a 

manutenção adequada das vias públicas e a realização de melhorias necessárias ao cumprimento 

das legislações e normativas vigentes, especialmente no que se refere à segurança viária, à 

mobilidade urbana e rural, ao funcionamento adequado das rotas de circulação e à preservação 

do patrimônio público. Considerando que se tratam de serviços de natureza comum, de fácil 

quantificação e execução relativamente simples, a exigência de processos licitatórios 

específicos para cada demanda municipal tornaria a gestão ineficiente e prejudicaria a 

continuidade dos serviços essenciais. 
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Assim, conforme apurado no Estudo Técnico Preliminar, a contratação de uma empresa 

especializada para execução futura e eventual de serviços de engenharia incluindo fornecimento 

de materiais e mão de obra, para serviços de reparo, conservação, melhoramento e manutenção 

de vias públicas, nos municípios consorciados ao CIMGEP 

 foi a alternativa mais adequada analisada pelo consórcio para solucionar a demanda em 

questão. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A solução escolhida para atendimento da necessidade da Administração consiste na execução 

futura e eventual de serviços de engenharia, especialmente serviços de reparo, conservação, 

melhoramento e manutenção de vias públicas, incluindo fornecimento de materiais e mão de 

obra conforme composições de custos e documentos técnicos de engenharia, para atender as 

demandas dos municípios consorciados ao CIMGEP 

Com fundamento nos princípios da economicidade e eficiência estabelecidos pela Lei nº 

14.133/2021, a presente contratação justifica-se pela necessidade de atender demandas 

recorrentes, porém de natureza imprevisível, dos municípios consorciados ao CIMGEP. A 

imprevisibilidade das necessidades, associada à urgência frequente das intervenções, torna 

inviável a abertura de processos licitatórios específicos para cada demanda, tornando este 

modelo a alternativa mais adequada para garantir pronta-resposta e gestão eficiente. 

A solução foi estruturada considerando o ciclo de vida completo do objeto, desde a identificação 

da necessidade até a conclusão e garantia dos serviços. Inicialmente, as demandas surgem de 

forma eventual e imprevista em qualquer município consorciado, sendo subsequentemente 

formalizadas por meio de ordens de serviço específicas, com base em escopos e preços 

previamente pactuados. Esse modelo assegura celeridade na execução, permitindo que serviços 

essenciais, que vão desde a demolição de passeios e sarjetas, drenagens simples, até 

pavimentações poliédricas e ações de conservação e reparo de vias, como o tapa buracos, sejam 

realizados sem atritos burocráticos. 

 Após a execução, segue-se a fase de recebimento, vistoria e garantia contratual, assegurando a 

qualidade e conformidade das intervenções realizadas. 

As vantagens dessa abordagem refletem-se na otimização de recursos, na padronização dos 

serviços e na capacidade de atender demandas multidisciplinares de forma integrada. Ao 
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centralizar a gestão em um único instrumento contratual, o CIMGEP assegura não apenas a 

economicidade e a redução de custos transacionais, mas também a aplicação uniforme das 

normativas técnicas e legais, em especial aquelas relacionadas à segurança e acessibilidade. 

Dessa forma, a contratação configura-se como medida essencial para a preservação de vias 

públicas, a garantia da funcionalidade das mesmas e a continuidade dos serviços prestados à 

população, estando em plena conformidade com as diretrizes da Lei 14.133/2021 e com os 

Estudos Técnicos Preliminares que fundamentam esta demanda. 

Ao considerar o ciclo de vida do objeto, a proposta contempla não apenas a execução pontual 

dos serviços, mas também os efeitos e benefícios esperados em médio e longo prazo. A escolha 

dos materiais e métodos executivos privilegiou itens com menor necessidade de manutenção 

corretiva, resistência a intempéries e aumento da durabilidade das vias, garantindo mais 

segurança aos usuários.  

A solução, portanto, foi concebida com base em critérios de economicidade, funcionalidade, 

segurança e sustentabilidade, considerando todas as fases do ciclo de vida do objeto, desde a 

concepção até à entrega e uso contínuo, respeitando os princípios da boa governança pública. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Sustentabilidade 

A presente contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento sustentável, com 

adoção de práticas que minimizem os impactos ambientais, promovam o uso racional de 

recursos naturais e contribuam para a eficiência operacional das intervenções em infraestrutura 

viária. As exigências a seguir deverão estar refletidas nas propostas das licitantes e serão objeto 

de verificação pela fiscalização durante a execução contratual. 

Para tanto, a contratada deverá: 

– A geração de resíduos deverá ser controlada e, sempre que possível, mitigada, adotando-se 

práticas de reutilização, reciclagem e descarte ambientalmente adequado, conforme exigências 

da contratante e da legislação vigente; 

– Utilizar preferencialmente materiais de menor impacto ambiental insumos com menor 

geração de resíduos, além de produtos que reduzam emissões e promovam maior durabilidade 

das intervenções viárias; 
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– Realizar a destinação adequada dos resíduos sólidos da construção civil, em conformidade 

com a Resolução CONAMA nº 307/2002 e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

Federal nº 12.305/2010), por meio da elaboração e execução de Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil (PGRCC), conforme ABNT NBR 15112, sob responsabilidade 

da contratada; 

–Priorizar técnicas e materiais que reduzam impactos ambientais, como o reaproveitamento de 

materiais fresados, uso de agregados reciclados, redução de desperdícios e adoção de métodos 

executivos que minimizem emissões de poeira e ruído; 

– Aplicar critérios de eficiência operacional e energética na utilização de equipamentos, 

priorizando máquinas com menor consumo de combustível, manutenção adequada e 

certificações que reduzam emissões atmosféricas; 

– Adotar práticas de uso racional da água, especialmente em atividades como cura de concreto, 

lavagem de equipamentos e controle de poeira, evitando desperdícios e priorizando sistemas de 

reuso quando tecnicamente possível; 

– Recompor integralmente as áreas públicas ou privadas afetadas pela execução dos serviços, 

garantindo que sejam devolvidas em perfeitas condições de uso, conforme padrões técnicos e 

normas vigentes; 

– Evitar a movimentação de carga e descarga de materiais em horários de tráfego intenso, 

adotando sinalização adequada, dispositivos de segurança e medidas de mitigação de riscos nas 

vias de acesso; 

– Atender integralmente à Norma Regulamentadora NR 18, no que couber às atividades de 

infraestrutura viária, garantindo condições adequadas de saúde, segurança e meio ambiente de 

trabalho. 

As intervenções futuras previstas na presente contratação deverão observar ainda: 

– O uso de materiais duráveis, de fácil manutenção e adequados às condições de tráfego, 

garantindo maior vida útil às vias públicas e reduzindo a necessidade de manutenções corretivas 

frequentes; 

– A observância das normas de acessibilidade aplicáveis ao espaço urbano, especialmente no 

que se refere à execução e recuperação de passeios, rampas e travessias, garantindo condições 

adequadas para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme ABNT NBR 9050; 
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– A priorização de mão de obra local e fornecedores regionais, sempre que possível, 

contribuindo para o fortalecimento da economia local e promovendo responsabilidade social no 

âmbito dos municípios consorciados. 

Todas essas diretrizes deverão ser observadas como parte integrante da estratégia de 

sustentabilidade da contratação, em consonância com os princípios da eficiência, 

economicidade e responsabilidade socioambiental definidos na Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Subcontratação 

Será permitida exclusivamente a subcontratação do serviço de tapa‑buracos, desde que haja 

prévia autorização da Administração e que a empresa subcontratada possua os mesmos 

atestados exigidos da empresa contratada. Fica vedada a subcontratação de quaisquer outros 

itens do escopo, especialmente aqueles que exijam comprovação direta de habilitação técnica 

da licitante ou que estejam vinculados à gestão e administração contratual. 

A possibilidade de subcontratação apenas do serviço de tapa‑buracos visa proporcionar maior 

flexibilidade operacional à contratada, considerando tratar-se de atividade de caráter repetitivo 

e de rápida execução, sem prejuízo da eficiência, da economicidade e do cumprimento dos 

prazos estabelecidos. 

A subcontratação não desobriga a contratada de sua responsabilidade técnica integral perante a 

Administração, cabendo-lhe acompanhar, fiscalizar e assegurar que todos os serviços 

executados por terceiros estejam em conformidade com os projetos, normas técnicas e padrões 

exigidos. 

A autorização para subcontratação poderá ampliar a competitividade do certame, permitindo 

que empresas que não disponham de equipes próprias dedicadas exclusivamente ao serviço de 

tapa‑buracos possam participar da licitação sem comprometer a qualidade da execução. 

A subcontratação, quando autorizada, não transfere à subcontratada a responsabilidade pela 

qualidade dos serviços, permanecendo a contratada responsável técnica e legalmente por todos 

os atos praticados, inclusive perante os órgãos fiscalizadores competentes. 

Caberá à fiscalização da Administração analisar e aprovar previamente a subcontratação 

proposta, verificando a qualificação técnica da empresa subcontratada e sua compatibilidade 

com o serviço de tapa‑buracos a ser executado. 
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6.3. Garantia da Contratação 

Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da empresa 

vencedora a prestação de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

A garantia deverá ser apresentada como condição prévia à assinatura do contrato, e poderá ser 

prestada por uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro; títulos da dívida pública; 

seguro-garantia ou fiança bancária. 

A escolha da modalidade será de livre conveniência da contratada, observada a regularidade 

junto às instituições competentes. 

A garantia será mantida durante toda a vigência do contrato e poderá ser executada pela 

Administração em caso de descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas, 

inadimplemento, paralisação injustificada dos serviços, ou qualquer outra hipótese prevista no 

contrato ou na legislação. 

A liberação ou devolução da garantia contratual será realizada após a conclusão da obra, 

mediante atesto definitivo de execução e cumprimento integral das obrigações pactuadas, sem 

prejuízo das responsabilidades posteriores previstas em lei. 

6.4. Vistoria Prévia e Adoção de Escritório 

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é considerada dispensável, considerando 

que em um primeiro momento não haverá local de execução definido. Ao passo que, ao ser 

formalizada uma contratação por parte do consorciado, caso o município julgue necessário, 

deverá ser feita a visita para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 

contratado.  

Instruções sobre a vistoria: 

✓ O representante deverá portar EPI básico (capacete, calçado fechado e colete), se 

exigido para acesso à área da execução do serviço, conforme orientação da equipe 

técnica da Administração. 

✓ A vistoria não substitui a obrigação de análise dos documentos técnicos que integrarão 

a Contratação/Ordem de Serviço, como projetos, memoriais e planilhas orçamentárias. 
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✓ Em caso de opção por não realizar a vistoria (no ato da contratação do consorciado), a 

empresa deverá obrigatoriamente apresentar uma declaração de que têm total ciência 

da intervenção e suas peculiaridades.  

Instalação de Escritório no Município 

Considera-se imprescindível, para a adequada execução dos serviços contratados, que a 

empresa licitante/vencedora instale e mantenha estrutura administrativa mínima no 

município de onde a obra será executada, ou no Município de Abaeté/MG, durante o 

período de vigência contratual. Essa exigência visa garantir: 

✓ Acompanhamento eficiente da execução da obra; 

✓ Rapidez na comunicação com a fiscalização; 

✓ Disponibilidade de equipe técnica local para tomadas de decisão e solução de 

intercorrências. 

A instalação mínima deverá compreender ambiente físico com acesso à internet, equipamentos 

básicos de escritório e presença regular de representante técnico responsável pela obra. 

✓ Em caso de a empresa não possuir sede no município, deverá apresentar um plano de 

como será feito este atendimento e locação durante a prestação.  

6.5. Participação de Empresas em Consórcio e Não Adoção de Reserva de Cotas 

Não será admitida, neste certame, a participação de empresas organizadas em consórcio, ainda 

que sob qualquer das formas previstas na legislação vigente. 

A vedação fundamenta-se no poder discricionário da Administração Pública previsto no caput 

do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a aceitação de consórcios apenas quando 

previamente justificada em razão da complexidade ou vulto do objeto, o que não se aplica ao 

caso concreto. 

Considerando a natureza e a dimensão do objeto - obra de engenharia de reparo, conservação, 

melhoramento e manutenção de vias públicas - bem como o valor orçado, verifica-se que há 

ampla oferta de empresas no mercado com plena capacidade técnica e operacional para executar 

os serviços de forma individual.  

Além disso, a autorização para participação em consórcio, nas condições ora analisadas, poderia 

favorecer a formação de alianças entre empresas concorrentes, com potencial de gerar 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B



 

 
                  
 

práticas anticoncorrenciais, como a constituição de cartel, comprometendo a isonomia entre os 

licitantes e restringindo a competitividade do certame. 

Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 

oportunidade no caso concreto e, considerando que existem no mercado diversas empresas com 

potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às 

exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 

empresas em “consórcio” no Pregão em tela. Dessa forma, com vistas à proteção do interesse 

público, à preservação da concorrência e à garantia de igualdade de condições entre os 

licitantes, fica vedada a participação em consórcio neste procedimento de contratação. 

Considerando o objeto da licitação, que trata da contratação de empresa especializada para a 

execução de serviços de reparo, conservação, melhoramento e manutenção de vias públicas nos 

municípios consorciados ao CIMGEP, verifica-se que as atividades demandadas envolvem 

elevado grau de responsabilidade civil, técnica e estão relacionadas diretamente com o 

funcionamento seguro das ditas vias públicas.  

Diante desse contexto, entende-se que a adoção dos benefícios previstos na Lei Complementar 

nº 123/2006 (tais como o tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno 

porte, incluindo preferência de contratação, empate ficto e exclusividade de participação) 

poderia comprometer a competitividade e a segurança do objeto contratual, ao possivelmente 

favorecer a participação de empresas com menor capacidade técnica, operacional e econômica 

em detrimento de empresas mais robustas e com capacidade de atendimento pleno às demandas 

da administração.  

O Art. 49 da referida lei menciona especificamente os casos onde não são aplicáveis os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte:  

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando:         (Vide Lei nº 14.133, de 2021) 

[...]  

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art47
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art47
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art4


 

 
                  
 

Adicionalmente, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), como nos Acórdãos 

nº 1.793/2011 – Plenário e nº 2.507/2012 – Plenário, orienta que o tratamento favorecido às 

ME/EPP não deve ser aplicado de forma automática ou indiscriminada, especialmente quando 

o objeto da contratação demanda qualificação técnica ou econômico-financeira incompatível 

com o porte das empresas beneficiadas, ou quando a restrição puder resultar em prejuízo à 

eficiência e segurança da contratação. 

Dessa forma, com fundamento nos princípios da isonomia, eficiência, seleção da proposta mais 

vantajosa e interesse público, justifica-se a não aplicação dos benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006 neste certame.  

A Lei Complementar nº 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, mas 

não deve elevar a hipossuficiência econômica destas empresas acima do interesse público. É 

imperativo que sejam observados no presente certame os princípios previstos no Art. 5 da Lei 

14.133/2021 na busca pela proposta mais vantajosa para a Administração, em especial, os 

princípios da competitividade, economicidade e eficiência.  

Destarte, a presente licitação não desampara as ME/EPP, posto que contempla o critério de 

desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: “Nas licitações 

do tipo menor preço, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte”.  

6.6. Justificativa para Adoção do Sistema de Registro de Preços 

 

Será adotada na presente contratação o Sistema de Registro de Preços. De acordo com o Art. 

85 da lei n° 14.133/2021, o sistema de registro de preços poderá ser adotado na contratação 

de serviços de engenharia: 

Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de 
engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes 
requisitos:  

I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 

II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; 
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Deste modo, a presente contratação encontra embasamento no instrumento legal 

supramencionado, posto que:   

• A opção pela contratação do objeto deste termo através do Sistema de Registro de 

Preços está atrelada à dificuldade de previsão dos municípios e do consórcio das 

quantidades dos serviços aqui previstos, de modo que a utilização do sistema promoverá 

uma contratação mais enxuta, menos onerosa à Administração e mais célere conforme 

a necessidade eventual;    

• Tratam-se de serviços comuns, que não possuem alta complexidade tecnológica, que 

impossibilitem a definição de suas ações, ou que requeiram atividades com certo grau 

de subjetivismo, sendo facilmente padronizados, todavia, deverão ser confeccionados 

com mão de obra especializada com uso adequado dos equipamentos de proteção 

individual e/ou coletiva conforme normas de segurança do trabalho;  

• Sua aferição (medição) é comum, considerando a unidade de medida definida na 

planilha de orçamento que compõe este Termo de Referência;  

•  Caracteriza um serviço de engenharia comum, posto que se trata de operações rotineiras 

de manutenção e conservação viária, com baixo grau de complexidade e cujas 

definições, quantidades e modos executivos encontram-se claramente estabelecidos nos 

documentos técnicos. 

Por tratar-se de registro de preços, os contratos individuais serão solicitados pelo CIMGEP 

conforme sua demanda. A solicitação para contratação deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada dos documentos técnicos necessários e pertinentes à execução dos serviços.  Os 

documentos técnicos deverão ser elaborados de acordo com os modelos padronizados e 

definidos em normativa de cada ente municipal, em caso de inexistência dessa, deverão ser 

utilizados os modelos padronizados pelo CIMGEP conforme anexos deste termo. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. Condições de Execução do Objeto 
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A execução do objeto contratado observará padrões técnicos, legais e operacionais compatíveis 

com a natureza e complexidade da obra pública de engenharia a ser realizada, garantindo o 

atendimento integral às normas vigentes, à legislação aplicável, às diretrizes da fiscalização e 

às condições pactuadas neste Termo de Referência e no contrato. 

7.1.1. Início da execução do objeto 

A execução contratual deverá ter início no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir 

da data de recebimento da Ordem de Serviço, documento formal expedido pela Administração 

do Consórcio, após o cumprimento de todas as condições precedentes à execução, tais como 

assinatura do contrato, apresentação da garantia de contratação, cronograma físico-financeiro, 

plano de trabalho, documentação de responsabilidade técnica (ART ou RRT) e eventuais 

licenças ou autorizações exigíveis. 

O início efetivo da execução dos serviços dependerá da liberação expressa da fiscalização 

designada pela Administração, que realizará vistoria no local e validará o planejamento 

apresentado pela contratada. 

7.1.2. Métodos, rotinas, etapas e procedimentos técnicos de execução 

A contratada deverá empregar metodologia executiva compatível com os projetos, memoriais 

e especificações técnicas fornecidos, observando rigorosamente as normas da ABNT aplicáveis 

aos serviços de infraestrutura viária, especialmente aquelas relacionadas à qualidade, 

desempenho, segurança, acessibilidade urbana e sustentabilidade. 

A execução deverá seguir uma rotina sequencial de etapas técnicas, conforme estabelecido no 

cronograma aprovado, contemplando: 

✓ Mobilização inicial, incluindo organização logística, chegada de equipamentos e 

equipe; 

✓ Implantação da sinalização temporária obrigatória, garantindo segurança de 

trabalhadores e usuários da via; 

✓ Execução dos serviços preliminares e dos serviços de manutenção, conservação, reparo 

e melhoramento das vias públicas, conforme escopo definido em cada Ordem de 

Serviço. 

Deverão ser observados os seguintes procedimentos operacionais: 
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✓ Planejamento e controle diário de atividades, com registro das frentes de serviço; 

✓ Acompanhamento técnico por responsável habilitado, com presença física e registros 

no diário de obra; 

✓ Comunicação formal com a fiscalização por meio de ofícios, e-mails ou relatórios 

periódicos; 

✓ Apresentação de boletins de medição compatíveis com o avanço físico verificado in 

loco; 

✓ Correta destinação de resíduos, conforme legislação ambiental. 

Cabe à contratada garantir que toda e qualquer interferência durante a execução dos serviços 

sejam minimizadas, cabendo a ela adotar medidas de segurança, isolamento ou de controle de 

ruídos/resíduos. 

7.1.3. Cronograma de realização dos serviços 

A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis a contar da 

assinatura do contrato administrativo oriundo da contratação do consorciado ao CIMGEP, o 

Cronograma Físico-Financeiro Detalhado, compatível com a documentação técnica 

apresentada, a Ordem de Serviço, o prazo de execução fixado e as condições técnicas do projeto. 

O cronograma deverá: 

✓ Detalhar todas as atividades e serviços a serem executados, com prazos estimados para 

cada etapa; 

✓ Indicar a sequência lógica de execução, considerando interdependência entre frentes de 

serviço; 

✓ Prever percentuais mensais de avanço físico e financeiro, acumulados e 

individualizados; 

✓ Considerar o período chuvoso da região e demais peculiaridades locais; 

✓ Ser apresentado em formato digital compatível com ferramentas como MS Project, 

Excel ou similar, além de versão em PDF; 

✓ Ser assinado pelo responsável técnico da contratada e aprovado formalmente pela 

fiscalização. 
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Eventuais alterações no cronograma somente serão admitidas mediante prévia solicitação da 

contratada, devidamente justificada, e autorização expressa da Administração e do 

Departamento de Engenharia do CIMGEP. 

7.1.4. Etapas de execução e marcos de controle 

A cada contratação realizada pelos consorciados, a execução será dividida em etapas técnicas 

e operacionais sucessivas, definidas no cronograma como marcos de controle para medição, 

pagamento e verificação da conformidade dos serviços executados. Essas seguirão o 

apresentado no cronograma por parte do Município. 

A transição entre etapas dependerá de vistoria técnica da fiscalização do Consórcio e do 

Município, com emissão de termo de aceitação parcial ou relatório de conformidade. Nenhuma 

etapa poderá ser iniciada sem a finalização validada da etapa anterior, exceto nos casos 

autorizados por sobreposição controlada de serviços. 

A contratada deverá manter atualizado o diário de obra, com registro das atividades realizadas, 

problemas identificados, condições climáticas, mão de obra envolvida, equipamentos 

mobilizados e demais eventos relevantes. 

7.2. Rotinas a serem cumpridas 

A execução contratual observará as seguintes rotinas obrigatórias, cuja observância será objeto 

de verificação periódica por parte da fiscalização: 

✓ Cumprimento integral do cronograma físico-financeiro aprovado; 

✓ Registro diário das atividades no Diário de Obra, com identificação de frentes de 

trabalho, equipes, condições climáticas e intercorrências; 

✓ Reuniões técnicas semanais ou quinzenais com a fiscalização para apresentação de 

avanços, dificuldades e ajustes; 

✓ Emissão de relatórios fotográficos do andamento da obra, contemplando de forma 

obrigatória, todos os itens objeto de medição; 

✓ Comunicação formal prévia de qualquer paralisação, alteração ou imprevisto técnico; 

✓ Adoção contínua de medidas de segurança do trabalho e sinalização do canteiro; 

✓ Respeito aos horários de execução autorizados. 
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7.3. Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços contratados, a contratada deverá disponibilizar, em tempo 

hábil e nas quantidades necessárias, os seguintes insumos: 

✓ Materiais adequados aos serviços de infraestrutura viária, tais como: agregados (areia, 

brita, pó de pedra), cimento, concreto usinado, emulsões e ligantes asfálticos, 

pré‑misturados, blocos e peças de concreto, tubos e conexões para drenagem, além de 

demais insumos especificados nos projetos e normas técnicas aplicáveis, todos com 

certificação de origem e conformidade; 

✓ Equipamentos e ferramentas compatíveis com os serviços a serem executados, incluindo 

compactadores, rolos, fresadoras, caminhões, ferramentas manuais, equipamentos de 

corte, sinalização temporária de obras e demais dispositivos necessários, todos em 

perfeitas condições de uso e segurança;; 

✓ Utensílios, materiais auxiliares e itens de proteção individual e coletiva exigidos pelas 

normas regulamentadoras de saúde e segurança do trabalho (NRs), devendo ser 

substituídos prontamente em caso de desgaste, defeito ou recomendação da fiscalização. 

7.4. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

A contratada deverá considerar, no dimensionamento de sua proposta técnico-financeira, as 

seguintes premissas e condições locais: 

A. O local da execução será informado em momento oportuno, acompanhado das Ordens 

de Serviços e Contratos Parciais. As obras poderão ser executadas no perímetro urbano 

ou rural, com acesso por vias pavimentadas ou em leito natura, dos seguintes 

Municípios: Abaeté, Martinho Campos, Paineiras, Cedro do Abaeté e Biquinhas; 

B. As vias objeto de reparos, manutenções e melhoramentos poderão permanecer em 

funcionamento parcial durante a execução dos serviços; 

C. As intervenções envolvem a execução de serviços em infraestrutura viária já existente, 

sendo necessário prever medidas de proteção às áreas não abrangidas pelos trabalhos, 

bem como cuidados adicionais com elementos e estruturas pré‑existentes, de modo a 

evitar danos e garantir a integridade do entorno. 

7.5. Especificação da garantia do serviço 
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O prazo de garantia contratual dos serviços será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, conforme 

termo lavrado pela Administração. 

A garantia contratual será complementar à garantia legal prevista no art. 26 do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) e abrangerá vícios de execução, falhas técnicas e 

eventuais problemas que comprometam a integridade, segurança, funcionalidade e durabilidade 

dos serviços realizados. 

7.6. Uniformes 

A contratada deverá fornecer uniformes completos a todos os seus empregados que atuarem na 

execução contratual, compatíveis com as funções desempenhadas e as condições climáticas 

locais, sem qualquer ônus ao trabalhador, indicando a informação “à serviço do CIMGEP”. 

7.7. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Ao término do contrato, a contratada deverá observar os seguintes procedimentos de transição 

e encerramento: 

A. Entrega formal do objeto com termo de recebimento definitivo, mediante vistoria 

técnica da fiscalização e verificação da conformidade dos serviços com o projeto e o 

contrato; 

B. Apresentação final do relatório técnico de encerramento, contendo memória de cálculo, 

registro fotográfico, situação consolidada das medições e garantia dos serviços; 

C. Desmobilização do canteiro de obras, com retirada de equipamentos, materiais 

remanescentes, limpeza completa da área, descarte de resíduos conforme normas 

ambientais e entrega do espaço em perfeitas condições de uso pela Administração. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto para fins de pagamento será realizada com base nos 

resultados efetivamente alcançados, conforme estabelecido nesta seção e nos documentos 

técnicos que compõem o contrato, podendo ser utilizado, se aplicável, Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), nos termos do §1º do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.1. O critério de medição será baseado em preços unitários, dada a possibilidade ser 

mensurados por unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicação 
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do preço unitário pela quantidade e tipos de unidades contratadas. Portanto, é especialmente 

aplicável aos contratos que podem ser divididos em unidades autônomas independentes que 

compõem o objeto integral pretendido pela Administração. Não se exige o mesmo nível de 

precisão da empreitada por preço global/integral, em razão da imprecisão inerente à própria 

natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, especialmente nos quantitativos, em 

razão de fatores supervenientes ou inicialmente não totalmente conhecidos.  

8.2. A medição será realizada pela fiscalização designada pela Administração Pública, com base 

no cronograma físico-financeiro aprovado e nos registros de execução dos serviços. Serão 

emitidos relatórios circunstanciados contendo a aferição da conformidade dos serviços 

executados com o projeto, o memorial descritivo, as especificações técnicas e demais 

obrigações contratuais. 

8.3. A aferição será mensal ou ao final de cada etapa definida contratualmente, mediante 

apresentação de boletim de medição pela contratada, acompanhado dos seguintes documentos: 

8.3.1. Planilhas de medição dos serviços efetivamente executados no período, com indicação 

dos percentuais físicos realizados; 

8.3.2. Relatório fotográfico com registros das atividades executadas; 

8.3.3. Notas fiscais correspondentes aos serviços medidos; 

8.3.4. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, conforme exigido para a 

liquidação da despesa; 

8.3.5. Documentação comprobatória da origem legal dos materiais empregados, quando 

aplicável (ex.: produtos florestais, agregados reciclados, etc.). 

8.4. Será admitida a retenção ou glosa parcial no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções contratuais e legais, caso se constate 

que a contratada: 

8.4.1. Deixou de produzir os resultados acordados; 

8.4.2. Executou os serviços em desconformidade com as especificações ou com qualidade 

inferior à exigida; 

8.4.3. Deixou de utilizar os materiais, equipamentos e recursos humanos previstos, ou os 

utilizou em quantidade ou qualidade inferior à contratada. 
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8.5. O pagamento somente será autorizado após validação da medição pela fiscalização, 

observado o prazo máximo legal de 30 (trinta) dias para sua efetivação, conforme disposto no 

art. 141 da Lei nº 14.133/2021, a contar da data do atesto do documento fiscal. 

8.6. Não será devido qualquer pagamento por serviços executados sem a devida autorização 

formal da fiscalização, tampouco serão reconhecidos como devidos serviços realizados fora do 

escopo contratado ou em desacordo com os prazos, padrões e metas estabelecidos. 

8.7. A utilização de instrumentos de medição de desempenho não exclui a adoção de outros 

mecanismos de verificação da execução contratual, como auditorias, vistorias, testes de 

desempenho e avaliações periódicas. 

8.8. Havendo necessidade de correções, complementações ou necessidade de refazer ou reparar 

os serviços prestados, os custos decorrentes correrão por conta exclusiva da contratada, sem 

prejuízo da aplicação de glosas nos pagamentos e de outras medidas previstas na legislação 

vigente. 

8.9. Condições de recebimento: 

8.9.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado (s), quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

8.9.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.9.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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8.9.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

8.9.5. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo (s) detalhado (s) que comprove (m) o 

atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir 

do recebimento provisório.  

8.9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.9.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

notificando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.9.9. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

8.10. Da Liquidação 

8.10.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da 

entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante. 

8.10.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 
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8.10.2.1. O vencimento; 

8.10.2.2. A data da emissão;  

8.10.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;  

8.10.2.4. O período respectivo de execução do objeto;  

8.10.2.5. O valor a pagar; e  

8.10.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.10.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

8.11. Do Pagamento 

8.11.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria, por meio de ordem bancária emitida por 

processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que a Contratada indicar, 

no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final da liquidação a que se referir, 

com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante. 

8.11.2. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme 

disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.   

8.11.3. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores 

devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA-E. 

8.11.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.11.5. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de 

custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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8.11.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Regras Gerais: 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

9.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

9.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores 

e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos 

substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser 

observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar 

a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções. 
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9.2. Da Fiscalização do Contrato 

9.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com 

informações pertinentes as suas competências, aliado ao fiscal do Município. 

9.2.2. O fiscal da execução do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

9.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção. 

9.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas. 

9.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 

ateste, que certifica o recebimento provisório. 

9.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

9.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais. 

9.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do 

Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de 

vício redibitório, como tal definido pela lei civil.  

9.3. Da Gestão do Contrato 

9.3.1 O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições. 
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9.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou 

terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

9.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de 

fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros 

formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais. 

9.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e 

ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de 

aditivos, prorrogações, reajustes, repactuações ou rescisões contratuais. 

9.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

9.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º 

do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

competente para tal. 

9.4. Especificações e normas técnicas: 

9.4.1 O departamento de Engenharia do CIMGEP recomenda e adota como diretrizes gerais 

para a execução de serviços e obras de infraestrutura sob administração da Secretaria de Obras 

e Desenvolvimento Urbano, as Normas ABNT, as Especificações de Serviço do DNIT 

(Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes) e Normas Técnicas DER-MG 

(Departamento de Estradas e Rodagens). 
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9.4.2 Os materiais a serem empregados, as obras e os serviços a serem executados deverão 

obedecer rigorosamente: 

1. às normas e especificações constantes deste caderno; 

2. às normas da ABNT; 

3. às especificações de serviço do DNIT; 

4. as Normas Técnicas do DER-MG; 

5. às disposições legais; 

6. aos regulamentos das empresas concessionárias; 

7. às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

8. às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

9. às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

9.4.3 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos ora fornecidos 

deverão ser comunicados previamente a FISCALIZAÇÃO e não poderão constituir pretexto 

para a CONTRATADA cobrar ou executar “serviços extras” e/ou alterar a composição de 

preços unitários sem autorização formal da FISCALIZAÇÃO. Considerar-se-á a 

CONTRATADA como competente para executar os serviços em questão e que, por 

conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as 

complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos, mas implícitos e necessários ao 

perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas e equipamentos. 

9.4.4 Os casos não abordados neste Termo de Referência e demais documentos serão 

definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para a 

obra em questão. 

9.4.5 No caso de divergência de informações entre os desenhos de execução dos projetos e as 

especificações, prevalecerá primeiramente o contido nas especificações, seguido da planilha 

orçamentária e, por último, dos desenhos, sempre consultada a FISCALIZAÇÃO. 

9.4.6 Em caso de divergência entre desenho de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de 

maior escala. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, 

prevalecerão as primeiras, sempre consultada a FISCALIZAÇÃO. 

9.4.7 Nenhuma modificação poderá ser feita nos desenhos e nas especificações dos projetos 

sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO. 

9.4.8 Os níveis de terreno para a execução dos serviços deverão ser definidos junto aos 

projetistas da Prefeitura Municipal, no momento da contratação ao CIMGEP. 
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9.4.9 Os equipamentos, máquinas, instalações provisórias e  demais estruturas de apoio que a 

CONTRATADA mobilizar para a execução dos serviços, bem como quaisquer instalações 

temporárias destinadas ao desenvolvimento das atividades, somente poderão ser retirados do 

local mediante autorização formal da FISCALIZAÇÃO. 

9.4.10 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT, 

devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

9.4.11 A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não 

fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores. 

9.4.12 As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material admitem 

o similar se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por 

normas e desde que previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO. 

9.4.13 A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos 

de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais 

(aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A 

similaridade será avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo, mediante 

apresentação do material proposto pela CONTRATADA, laudos técnicos do material ou 

produto, laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, 

emitidos por laboratórios conceituados, com ônus para a CONTRATADA. 

9.4.14 Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a CONTRATADA a 

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de 

conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que pretende 

aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações 

serão providenciados pela CONTRATADA sem ônus para o CONTRATANTE e executados 

por laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

9.4.15 A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos 

materiais a serem empregados, e cada lote ou partida de material será confrontado com 

respectiva amostra previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 

9.4.16 Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA, as amostras 

serão cuidadosamente conservadas no canteiro de obras, até o final dos trabalhos, de forma a 

facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais 

fornecidos ou já empregados. 
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9.4.17 A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente 

para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, 

exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados. 

9.4.18 Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública 

serão removidos imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas. 

9.4.19 A remoção de todo entulho gerado para fora do canteiro de obras e para local permitido 

pelo Governo Estadual e/ou Municipal será feita pela CONTRATADA. 

9.4.20 A CONTRATADA será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, 

pela proteção de toda a propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, 

telégrafo ou telefone, dutos de água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de utilidade 

pública, nas áreas do Município e adjacentes, devendo corrigir imediatamente, às suas expensas, 

quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original. 

9.4.21 No caso em que a CONTRATADA venha a, como resultado das suas operações, 

prejudicar áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ela deverá recuperá-las deixando-as 

conforme seu estado original. 

9.4.22 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer 

acidentes na execução das obras e serviços contratados, bem como, pelo uso indevido de 

patentes registradas e pela destruição ou danificação das demais obras em construção até sua 

definitiva aceitação. 

9.4.23 As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a 

CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais e municipais 

pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas, 

por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de culpa nas precauções exigidas no trabalho 

ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços. 

9.4.24 A CONTRATADA cuidará para que as obras a serem executadas acarretem a menor 

perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público 

ou privado, adjacente ao terreno da intervenção. 

9.4.25 Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 

indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira 

responsabilidade, não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária por parte do 

CONTRATANTE. 
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9.4.26 A CONTRATADA cuidará para que o transporte de cargas especiais seja feito sem 

causar danos ou interrupções nas vias públicas de acesso ao terreno objeto da intervenção. Serão 

escolhidos trajetos e veículos adequados e controladas as cargas, a fim de compatibilizar as 

solicitações com os meios de acesso disponíveis. 

9.4.27 Se a CONTRATADA necessitar deslocar para o terreno da intervenção qualquer 

equipamento, completo ou em partes, que possa acarretar danos às vias públicas – pavimentos, 

pontes, viadutos, canalizações ou outras instalações, deverá comunicar o fato à 

FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção 

e o eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela 

efetivação de todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e 

municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas. Caso ocorra algum dano, a 

CONTRATADA será responsável por seu ressarcimento. 

9.4.28 Cumpre a CONTRATADA providenciar o pessoal habilitado necessário para a 

execução da obra até o cumprimento integral do Contrato. 

9.4.29 Os representantes da FISCALIZAÇÃO da obra darão suas instruções diretamente ao 

preposto da CONTRATADA. 

9.4.30 A equipe técnica da CONTRATADA responsável pelos serviços deverá contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas 

atividades necessárias à execução da obra. 

9.4.31 A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de membro da 

equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento 

dos trabalhos. 

9.4.32 Os representantes da FISCALIZAÇÃO, e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre 

acesso às obras, ao canteiro, e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, 

estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos à execução dos serviços 

contratados. 

9.4.33 Todas as atividades que ocorrerem fora do horário padrão de execução de serviços (entre 

7h e 18h) deverão ser registradas no Diário de Obras. 

9.4.34 A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre 

que: 

1. assim estiver previsto e determinado no Contrato; 
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2. for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos de Contrato e de 

acordo com o projeto; 

3. houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma 

prevista no Contrato; 

4. houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da 

FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e 

5. a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito, no Diário de Obra. 

 

9.4.35. Se, para facilitar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar desenhos de 

execução adicionais, além dos detalhamentos constantes dos desenhos apresentados pela 

FISCALIZAÇÃO, deverá fazê-lo às suas expensas exclusivas, submetendo-os à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO. 

9.4.36. Os desenhos de execução adicionais, se necessários, poderão ser entregues por partes, 

de acordo com as prioridades e em função do cronograma da obra, em três vias, sendo uma 

delas devolvida a CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não 

poderão ser iniciados sem aprovação formal da FISCALIZAÇÃO. 

9.4.37. Para as obras e serviços objetos destas especificações e projetos, caberá a 

CONTRATADA fornecer e conservar equipamento mecânico e o ferramental necessários, usar 

mão-de-obra hábil e idônea, agrupando permanentemente em serviço uma equipe homogênea 

e suficiente de operários, mestres e encarregados que assegurem progresso satisfatório às obras, 

bem como obter os materiais necessários e em quantidades suficientes para a conclusão da obra 

no prazo fixado. 

9.4.38. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, entre 

outros. 

9.4.39. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar outros equipamentos e 

elementos existentes no local da obra a fim de facilitar a execução de seus serviços, a 

CONTRATADA deverá solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais 

deslocamentos e modificações. 

9.4.40. O impedimento ou a autorização de realização de processos de industrialização na obra, 

apontado pela FISCALIZAÇÃO, não acarretará acréscimos aos preços propostos, sejam 
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decorrentes de transportes, carga e descarga, embalagem ou acondicionamento, tributos de 

qualquer natureza, aumento de mão de obra ou quaisquer outros. 

9.4.41. Também não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos as exigências da 

FISCALIZAÇÃO relativas à instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de 

proteção individual, coletiva e ambiental e outros que julgar necessários, visto que já deverão 

estar previstos em seus preços unitários. 

9.4.42. A CONTRATADA fornecerá as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os 

materiais, a mão-de-obra (inclusive os encargos sociais), os insumos, todos os tipos de 

transporte e tudo mais que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção das 

obras, sejam eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses itens deverão estar 

embutidos nos respectivos custos unitários ou no BDI. 

9.4.43. A CONTRATADA instalará nas obras contratadas, a suas expensas, placa indicando os 

responsáveis técnicos. 

9.4.44. Também serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os impostos, taxas, 

emolumentos, alvarás e encargos necessários à execução dos serviços. Nenhum pagamento 

adicional será efetuado em remuneração aos serviços descritos nesse documento. 

9.4.45. Considera-se sempre que a CONTRATADA dispõe da totalidade dos conhecimentos 

técnicos, gerenciais e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e 

adequados à execução dos serviços para a realização do objeto, os quais deverá mobilizar e 

empregar com eficiência e eficácia no cumprimento do contrato que celebrar. Não caberá 

qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de 

produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e 

qualidade requeridos. 

9.4.46. O julgamento da compatibilidade de métodos e meios de produção com a obra será 

sempre faculdade intransferível e irrecorrível da FISCALIZAÇÃO. 

9.4.47. As despesas com despachantes, deslocamentos de funcionários, utilização de veículos, 

entre outros, que não forem computados nos itens próprios da Planilha Orçamentária serão 

sempre consideradas como incluídas no custo de administração da CONTRATADA e não 

devem, portanto, constar nas composições de preços de serviços. 

9.4.48. De acordo com as condições do Edital, serão incorporadas nos preços dos serviços, além 

das despesas com fornecimento dos materiais e da mão-de-obra essenciais à execução dos 

serviços, todas as decorrentes do emprego, aplicação ou utilização de: 
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1. ferramentas manuais e elétricas, adequadas aos serviços de manutenção e 

conservação viária; 

2. equipamentos de corte, desbaste e preparo de base, tais como serras, marteletes, 

compactadores e similares; 

3. sinalização temporária de obras, incluindo cones, cavaletes, placas e dispositivos 

de segurança; 

4. equipamentos auxiliares necessários à execução, como carrinhos, pás, enxadas, 

formas simples e demais itens de apoio; 

5. outros serviços e insumos auxiliares indispensáveis, não individualizados como 

itens de custo próprio na Planilha Orçamentária, mas necessários ao pleno 

cumprimento das atividades previstas. 

9.4.49. Deverão ser incorporadas aos preços dos serviços, quaisquer que sejam, as perdas ou 

desperdícios de insumos diretos ou indiretos, inclusive mão-de-obra. 

9.4.50. Nas hipóteses de sinistro, abandono da obra, falência da CONTRATADA ou rescisão 

unilateral, os valores dos insumos que porventura já tenham sido adquiridos, por força de 

contrato anterior, devem ser suprimidos ou disponibilizados, no que couber, e pelos seus valores 

atuais, dos contratos posteriormente firmados para continuação da execução do objeto da 

licitação. 

10. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DO PREÇO: 

10.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 e seguintes 

da Lei 14133/2021 e legislações pertinentes com a apresentação das devidas justificativas 

adequadas a este processo no interesse da administração pública. 

10.2. Acréscimos de quantitativos de serviços para suprir omissões ou falhas na planilha de 

orçamento somente serão avaliados em casos excepcionais 

10.2.1. Os acréscimos e supressões contratuais observarão os limites estabelecidos no Art. 125 

da Lei nº 14.133/2021, aplicáveis aos serviços de engenharia, podendo alcançar até 25% do 

valor inicial atualizado do contrato, mediante justificativa técnica e autorização da 

Administração. Em situações excepcionais, e desde que devidamente motivado e acordado 

entre as partes, a Administração poderá promover ajustes dentro dos limites legais.. 

10.3. Da regulamentação de preço relativa a aditivos quantitativos: 
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10.3.1. Caso durante a execução do objeto se faça necessário firmar termos aditivos com 

serviços novos ou previamente existentes na planilha orçamentária, serão observados os 

seguintes requisitos: 

10.3.1.1. Para itens que já estejam contemplados no contrato, os preços unitários serão os 

mesmos já contratados, constantes da proposta vencedora. 

10.3.1.2. Para itens novos a serem incluídos na planilha orçamentária da obra, a inclusão 

dos itens deverá atender ao que segue: 

a) Caso o SINAPI contemple o serviço e todos os seus insumos também sejam 

novos, o preço unitário deverá corresponder ao encontrado naqueles sistemas, aplicando-

se sobre este o mesmo desconto dado pelo vencedor com relação ao orçamento base do 

CIMGEP. O desconto a ser considerado será o maior ofertado na categoria já existente na 

planilha orçamentária, na qual se enquadrar o novo insumo ou serviço. 

b) Caso o SINAPI contemple o serviço e algum de seus insumos já esteja presente 

nas composições dos outros serviços apresentados pela CONTRATADA, o custo deste 

insumo será o mesmo apresentado na proposta vencedora, o qual também está condicionado 

ao limite máximo orçado pelo órgão. Os demais insumos receberão o mesmo tratamento 

recomendado na alínea “a)”. 

c) No caso da alínea “b)”, quando nas composições apresentadas pela 

CONTRATADA seja observado a atribuição de dois ou mais preços para o mesmo insumo, 

prevalecerá o menor.  

d) Caso o item não seja contemplado pelo SINAPI serão usadas como base para 

formação dos novos preços as composições de Planilhas reconhecidas, cujos custos dos 

insumos serão alimentados da forma apresentada a seguir, adotando a mesma ordem como 

escala de prioridade: 

1) utilizando aqueles apresentados na proposta vencedora; 

2) utilizando aqueles constantes da tabela de insumos do SINAPI aplicando o 

mesmo desconto dado pelo vencedor com relação ao orçamento base do 

CIMGEP; 

3) Quando o item não se enquadrar em nenhuma das situações anteriores o preço 

adotado será o menor dentre os obtidos em três cotações no mercado, sem 

aplicação de BDI; 
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10.4.Regulamentação dos preços de serviços: 

10.4.1. Nos preços cotados deverão estar inclusos materiais, mão de obra, encargos sociais e 

trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e maquinário necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos 

serviços. 

10.5.Atualização de valores contratuais: 

10.5.1. O contrato poderá ser reajustado, com base no índice INCC (Índice Nacional de Custo 

na Construção) ou outro que venha substituí-lo. 

10.5.2. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do 

orçamento estimado ou da data da última repactuação. 

10.5.3. O contrato poderá ser reajustado após o transcurso de 12 (doze) após a data do 

orçamento estimado. 

10.5.4. O reajuste será realizado mediante apostilamento. 

10.5.5.  O reajuste fica condicionado ao requerimento por parte da CONTRATADA. 

10.5.6. É importante salientar que, em caso de atraso no cronograma exclusivamente gerado por 

imperícia, negligência, imprudência e/ou erro de planejamento da CONTRATADA, o reajuste 

só será aplicado às medições do saldo do cronograma inicialmente aprovado e não ao saldo do 

contrato.   

10.5.7. É assegurado o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro, devendo a solicitação estar 

devidamente embasada na Lei e com as justificativas cabíveis ao pleito, que será devidamente 

analisada pelo fiscal e gestor do contrato. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

11.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta: 

11.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no sistema eletrônico, em campo próprio e 

conter minimamente as seguintes informações: 
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11.2.1.1. Descrição completa e detalhada dos itens propostos, incluindo marca e modelo 

ofertados, se for o caso; 

11.2.1.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluídos as despesas tais 

como: impostos, fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem 

sobre o fornecimento; 

11.2.1.3. Validade mínima da proposta de 90 (noventa) dias contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo do instrumento convocatório. 

11.2.1.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 

algarismos com duas casas decimais após a vírgula. 

11.2.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, 

deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de identidade do 

mandatário subscritor. 

11.2.3. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas 

que: 

11.2.3.1. Contiverem vícios insanáveis;  

11.2.3.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento 

convocatório e no Termo de Referência; 

11.2.3.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

11.2.3.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.2.3.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável. 

11.3. Exigências para validação da proposta 

 

11.3.1. A proposta apresentada deverá conter: 

11.3.1.1. proposta de preços (planilha sintética) em formato .PDF assinado, bem como em 

arquivo editável do Excel ou similar; 
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11.3.1.2. planilha de composições unitárias (com TODAS as composições de custos) em 

formato .PDF assinado, bem como em arquivo editável do Excel ou similar; 

11.3.1.3. Cronograma físico financeiro; 

11.3.1.3.1. A LICITANTE (ora CONTRATADA), deverá elaborar, respeitando o prazo 

indicado no edital, o cronograma físico-financeiro adaptado à proposta apresentada, 

o qual será analisado e aprovado pela fiscalização. 

11.3.1.3.2. O CIMGEP poderá determinar, a qualquer tempo, ou a futura CONTRATADA 

poderá solicitar quaisquer adequações aos prazos e marcos parciais de entregas 

previstos, as quais poderão ser aceitas, a critério exclusivo da fiscalização e da 

gestão do contrato, de modo a permitir a CONTRATADA ampliar sua eficiência a 

partir da definição a respeito do melhor aproveitamento de seus recursos. 

11.3.1.3.3. Na elaboração dos cronogramas a contratada deverá OBRIGATORIAMENTE 

detalhar as atividades, conforme modelo anexo; considerar o período de chuvas (não 

sendo aceitos aditivos de prazo com a justificativa, caso não seja considerado); ter 

coerência na elaboração dos quadros em relação a sequência e duração das 

atividades e apresentar um documento no ato da ordem de serviço, detalhando sobre 

o andamento das atividades. 

11.3.1.3.4. O cronograma deverá ser entregue em para análise e aprovação da fiscalização em 

formato .PDF assinado, bem como em arquivo editável do Excel ou similar. 

11.3.1.3.5. Deverá elaborar um planejamento financeiro dos serviços, por intermédio de 

documento formal, os serviços que serão executados ao longo do tempo, e previsão 

de desembolso. 

11.3.1.4. Composição de BDI, em formato .PDF assinado, bem como em arquivo editável 

do Excel ou similar. 

11.3.2. Especificações: 

11.3.2.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, a qual será apresentada em uma via, na língua 

portuguesa, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo assinatura e carimbo 

do representante legal da licitante na última página, devendo ser elaborada obrigatoriamente 

de acordo com as especificações técnicas e condições estabelecidas no Termo de Referência 
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bem como especificações dos fabricantes, normas técnicas pertinentes e conter ainda as 

seguintes indicações: 

11.3.2.1.1. A proposta deverá conter preço unitário e total fixo e irreajustável, em moeda 

corrente nacional, com todos os custos incidentes, tais como: salário, ônus tributários, fiscais, 

parafiscais, trabalhistas e sociais, seguro, transporte, montagem, instalação incluindo teste e 

ativação dos equipamentos ofertados; 

11.3.2.1.2. Os materiais necessários à instalação integral dos equipamentos a partir da 

infraestrutura oferecida e que não estejam claramente especificados e cotados na proposta, serão 

considerados como parte integrante dos serviços de instalação. 

11.3.2.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

da entrega das propostas; 

11.3.2.2. Para as propostas que omitirem o seu prazo de validade, fica estabelecido que 

este prazo é o estipulado neste Termo de Referência; 

11.3.2.3. Nos preços oferecidos deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes 

de impostos, taxas, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/MG, demais encargos cabíveis 

e outros; Nome, identidade, CPF, profissão e endereço do(s) representante legal da empresa que 

assinará o Contrato, na hipótese de vencedora do certame. 

11.3.2.4. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, ou com preços 

manifestamente inexequíveis, podendo para tanto, exigir-se por ocasião da análise de preços, a 

demonstração da viabilidade dos mesmos, através de documentação que comprove que os 

custos são coerentes com os de mercado. Não se admitirá propostas que apresente preço global, 

unitários ou etapas maiores que o preço orçado pelo CIMGEP. 

11.3.2.5. A planilha da proposta deverá ser, em suas colunas de preço com BDI e preço 

total, truncada com 2 (dois) casas conforme padrão TCU.  

11.3.2.6.  Não serão validadas propostas que possuam fórmulas adicionais para correção 

de valores (+0,01 ou -0,01), ou apresentações mesclas de arredondamento e truncamento. 

11.3.2.7. Os valores propostos deverão conter APENAS duas casas decimais. 
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11.3.2.8. Para facilitar a avaliação das propostas, sugere-se que o licitante apresente todas 

as planilhas conforme os modelos apresentados pelo CIMGEP, não sendo este, critério para 

desclassificação, apenas sugestão para facilitar a avaliação destas. 

11.3.2.9. As planilhas serão disponibilizadas em arquivo Excel no site, para facilitar a 

composição da proposta. Caso alguma não esteja disponibilizada, poderá ser solicitada pelo e-

mail cimgepconsorciopublico@gmail.mg.gov.br com cópia para 

orientaeng.consultoria@gmail.com.  

11.3.2.10. Cabe ao licitante a responsabilidade de conferir todas as fórmulas e somatórios 

das planilhas do orçamento proposto pelo CIMGEP. É necessário que o licitante insira nas suas 

próprias planilhas, as fórmulas de somatórios ou outras que não constarem nas planilhas 

modelo. 

11.3.2.11. Junto a proposta deverá ser apresentado planilha das composições analíticas de 

custo de todos os serviços constantes nas planilhas orçamentárias, a planilha orçamentária, o 

cronograma físico-financeiro, a composição de BDI. 

11.3.2.11.1. Caso a proposta inicial seja com o mesmo valor orçado pela administração, não 

será necessária a apresentação das composições junto com o envio inicial, sendo 

devido o envio apenas da proposta realinhada. 

11.3.2.12. Deverão ser respeitados os coeficientes constantes nas bases disponíveis.  

11.3.2.13. Em caso de erros SANÁVEIS, será aberto diligência para correção dos erros. 

Em caso de reincidência dos erros apontados em parecer, a empresa poderá ser desclassificada, 

dada análise do pregoeiro e do engenheiro/arquiteto responsável pela fiscalização. 

11.3.3. Dos Preços: 

11.3.3.1. Os preços das unidades definidas na relação quantitativa serão aqueles 

contratados, e cobrirão todos os custos previstos na composição, detalhamentos, memoriais e 

regulamentação de preços e também todas as despesas indiretas e diretas previstas nos 

documentos técnicos disponibilizados como referência para este processo, incluindo BDI. 

11.3.3.2. Os preços contratados, GLOBAL E UNITÁRIOS, estarão limitados 

superiormente pelo preço orçado pelo órgão, que figurarão como preços máximos. O licitante 

que apresentar em sua proposta valores superiores ao limite aqui estabelecido será 

desclassificado do certame. 
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11.3.3.3. A medição dos serviços será feita de acordo com os critérios preestabelecidos na 

regulamentação de preços e especificações, conforme o regime de execução e bases de 

referências adotados. 

11.3.3.4. As composições analíticas de custos unitários deverão ser apresentadas junto à 

proposta e deverão conter todas as composições de formação dos preços presentes no orçamento 

proposto, sendo que além das bases e códigos de referência, deverá ser mencionado também a 

itemização conforme a planilha orçamentária. Poderá ser solicitado a qualquer momento da 

avaliação, as composições auxiliares para melhor avaliar as composições principais. 

11.3.3.5. Para apresentação das composições de custos, deverá ser adotada planilha com 

todas as informações pertinentes ao serviço, como especificações, unidades, quantidades custo 

e preço com BDI, índices e quaisquer outras informações que otimize sua avaliação. Caso 

ocorra alguma dúvida, esta poderá ser encaminhada via e-mail para 

cimgepconsorciopublico@gmail.mg.gov.br com cópia para 

orientaeng.consultoria@gmail.com. 

11.3.3.6. Nas colunas de formação de preço com BDI e do valor total, as fórmulas deverão 

ser truncadas com 2 casas conforme padrão TCU. 

11.3.3.7. Juntamente à proposta em PDF, a licitante, para fins de apreciação e avaliação 

do setor técnico de engenharia, deverá apresentar todos os arquivos das planilhas em formato 

Excel ou outro meio digital, identificado com nome do licitante e o nº do respectivo processo 

licitatório. (Este item não substituirá a proposta formal em PDF e não tem caráter 

desclassificatório).   

11.3.3.8.  Considerando o Art. 59, V, § 4º da Lei 14.133/2021, que trata sobre propostas 

de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  Desta 

forma, em caso de apresentações de propostas com descontos que superem o percentual de 25%, 

deverão ser apresentados documentos que comprovem a capacidade financeira para cumprir 

com o objeto contratual. Esta comprovação poderá ser feita por contações de insumos, 

apresentação de contratos concluídos com oferta de desconto similar, etc., sendo devidamente 

analisados pelo departamento. 

11.3.4. Condições de Aceitabilidade das Composições de Custo: 
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11.3.4.1. As composições de custo devem ser apresentadas na forma analítica contendo as 

composições de cada item da planilha orçamentária de forma a deixar claro os coeficientes e 

demais informações relativas à formação dos preços; 

11.3.4.2. Os coeficientes de materiais não poderão ser alterados; 

11.3.4.3. Não serão aceitas alterações ou exclusões de materiais ou índices de 

materiais em relação as composições de referência; 

11.3.4.4. Havendo alterações no coeficiente de produtividade, a fiscalização poderá exigir 

justificação/comprovação de executabilidade dos mesmos, sob pena de desclassificação. 

11.3.4.5.  O desconto deverá ser aplicado preferencialmente de forma linear em todos 

os itens. Em caso de apresentação de desconto descontínuo, o mesmo será analisado de forma 

rigorosa pela fiscalização, para verificar sua distribuição e prevenir possíveis abandonos da 

obra. 

11.3.4.6.  Conforme indicado no item 11.3.3.8, em caso de descontos superiores a 25%, 

a apresentação do desconto deverá ser aplicada obrigatoriamente de forma linear sobre todos 

os itens da planilha.  

11.3.4.7. Licitantes que apresentarem composições não condizentes com a base utilizada 

serão desclassificadas; 

11.3.4.8. Todas as composições de custo deverão demonstrar a mesma itemização e 

descrição dispostas na planilha orçamentária, além de mostrar o custo total do serviço e o preço 

com BDI; 

11.3.4.9. Para a aceitabilidade das composições, serão analisadas primeiramente todas as 

composições da curva “A” de serviços, ou seja, a porcentagem aproximada de 80% do 

orçamento. As demais composições serão avaliadas por amostragem; 

11.3.4.10. Os serviços considerados importantes pela equipe técnica que avaliará as 

propostas, que não estiverem dispostos nos itens relacionados no item 9.2.4.6, serão avaliados 

posteriormente a estes; 

11.3.4.11. No caso de o primeiro colocado ser desclassificado por erros ou equívocos que 

não se dispuseram a corrigir em tempo hábil, o segundo colocado será avaliado utilizando as 

mesmas diretrizes de avaliação do primeiro colocado e assim consecutivamente; 
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11.3.4.12. As demais composições que não foram citadas no item 17.3.3.7 e 17.3.3.8, serão 

consideradas aceitas; porém, se ao longo da execução dos serviços, a FISCALIZAÇÃO 

encontrar erro nestas, as mesmas serão desconsideradas; passando a valer desde então, as 

composições originais apresentadas nos bancos referenciais constantes no orçamento proposto 

do certame, aplicado o desconto linear em todos os insumos. Quanto ao preço final do serviço, 

este não poderá ser modificado. 

11.3.4.13. Caso as composições analíticas sejam apresentadas de forma deficiente será 

realizada diligência para complementação. 

11.3.4.14. Os erros de digitações e/ou aritméticos e simplesmente de ordem, desde que 

esses, não alterem o valor do item e consequentemente o valor global da proposta para acima 

do valor protocolado, são passíveis de correção. 

11.3.4.15. Caso as correções solicitadas não sejam realizadas no prazo estabelecido na 

diligência a proposta será considerada inválida e a empresa inabilitada. 

 

11.3.5. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI 

11.3.5.1. É a taxa percentual que incide sobre todos os preços unitários compostos pela 

mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, materiais e equipamentos incluindo os atributos e 

fretes incidentes. Salvo condições expressas ao contrário, remunera as despesas a seguir 

relacionadas: 

11.3.5.2. Despesas indiretas, estas formando os seguintes itens a seguir listados: 

• Administração Central 

• Seguros/Imprevistos 

• Despesas Financeiras 

• PIS (Programa de Integração Social) 

• ISS (Imposto Sobre Serviço) 

• COFINS 

• Lucro 

11.3.5.3. Será exigido do Licitante Vencedor na apresentação da proposta de preços o 

demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "BONIFICAÇÃO 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B



 

 
                  
 

E DESPESAS INDIRETAS – BDI”, inclusive com relação às parcelas que o compõe, conforme 

modelo anexo. 

11.3.5.4. Do licitante vencedor poderá ser exigido a Composição analítica detalhada do 

BDI apresentado na proposta. 

 

12. HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação: 

12.1. Habilitação Jurídica:  

a) Documento de identificação, com foto, do responsável pela assinatura da Proposta 

Comercial.   

b) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.   

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no 

caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de 

seus administradores.  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se 

tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício.   

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País.  

12.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

12.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ)  
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b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual.  

c) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.  

d) A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será 

efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 

PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas 

administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.  

e) Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS.  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da 

Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943.  

g) Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos 

de negativas. 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

12.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

12.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 
                  
 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 

12.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação outros critérios a serem estabelecidos em edital. 

12.3.4.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.3.4.2.  As empresas que não são obrigadas por lei a apresentar balanço deverão 

comprovar essa condição. 

12.3.4.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

12.3.4.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

12.3.4.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

12.4. Qualificação Técnica: 

12.4.1. Em atenção ao disposto no art. 67 da LF 14.133/2021, com fins à comprovação da 

qualificação técnica, serão exigidos: 

12.4.2. Prova de inscrição ou registro da empresa licitante e dos profissionais vinculados a 

empresa licitante, indicados como responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Minas Gerais – CREA/MG ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, que comprove atividade relacionada com o objeto; 
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a) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou CAU do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.  

12.4.3. Para atendimento à qualificação técnico-profissional e operacional, será exigido a 

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT registrada, nos Conselho 

Regional de Engenharia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável técnico e da empresa 

licitante, devidamente registrado na entidade profissional competente, demonstrando que o 

mesmo executou diretamente obra de característica/grau de complexidade similar ou superior 

ao objeto desta licitação, necessariamente abrangendo: 

 

ITEM 

REFERENTE SERVIÇO 

QUANTIDADE MÍNIMA 

EXIGIDA 

 

5.1 e 5.2 

ESCAVAÇÃO, CARGA E 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 1ª 

E/OU 3ª CATEGORIA. 

88.000,00 m³ 

 

7.8 e 7.9 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER 

E/OU ROLAMENTO. 

1.900,00 m³ 

 

8.2 

CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE 

PARA PAVIMENTAÇÃO. 

4.200,00 m³ 

 

9.1 e 9.2 

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO E PINTURA DE LIGAÇÃO.  

1.900,00 m³ 

 

12.4.4. Os profissionais cujos atestados forem apresentados para a qualificação técnico-

profissional comporão necessariamente a equipe técnica, o que não impede a inclusão de outros 

profissionais a critério da licitante.  
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12.4.5. O(s) membro(s) da equipe técnica será(ão) formalmente indicado(s) pela licitante, 

conforme declaração anexa no Edital, devendo ser feita a comprovação do vínculo profissional 

entre licitante e profissional através da apresentação alternativa dos seguintes documentos:  

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;  

b) Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados; 

c) Cópia do Ato Constitutivo em vigor, em caso de sócio ou diretor; 

d) Cópia do Contrato de Prestação de Serviços;  

e) Carta de Compromisso Profissional na qual o profissional declare expressamente sua 

concordância com a inclusão de seu nome na equipe técnica (este item não se aplica ao 

RT integrante do quadro societário da licitante).  

12.4.6. Declaração de Responsabilidade Técnica indicando o nome, CPF e número do registro 

no CREA ou CAU do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que 

trata o objeto, devidamente assinada pelo representante legal da empresa e responsável técnico 

indicado.  

12.4.7. Declaração emitida pelo licitante em que conste, que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que por se tratar de consórcio 

poderá ter que atender simultaneamente em todos os municípios, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros 

que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

12.4.8.  O(s) nome(s) constante(s) na(s) certidão(ões) de acervo técnico apresentada(s) 

deverá(ão) ser do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) na declaração de responsabilidade 

técnica para o acompanhamento da execução do objeto.  

12.4.9. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituídos, nos termos do art. nos termos do art.67 § 6º da lei 14133, por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

administração após comprovação documental nos mesmos termos do edital. 

12.4.10. A contratada deverá fornecer uma relação da equipe técnica, sendo composta por 

NO MÍNIMO:  

 

ENGENHEIRO CIVIL, 

COM EXPERIÊNCIA 

EM SERVIÇOS DE 

1 Funcionário/Sócio 

 

Demonstrado por vínculo 

empregatício ou contrato 
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INFRAESTRUTURA 

VIÁRIA 

de prestação de serviço 

com período superior ao 

da execução da obra. 

ENCARREGADO 

GERAL DE OBRA COM 

EXPERIÊNCIA EM 

OBRAS VIÁRIAS 

1 Funcionário/Sócio 

 

Demonstrado por vínculo 

empregatício ou contrato 

de prestação de serviço 

com período superior ao 

da execução da obra. 

MESTRE DE OBRAS 

COM EXPERIÊNCIA 

EM SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO 

VIÁRIA 

1 Funcionário/Sócio 

 

Demonstrado por vínculo 

empregatício ou contrato 

de prestação de serviço 

com período superior ao 

da execução da obra. 

 

2.4.11. A licitante deverá comprovar que dispõe, em seu quadro permanente ou mediante 

vínculo contratual formal, de profissional legalmente habilitado para a execução dos serviços, 

que atuará como responsável técnico pelos trabalhos, com formação em Engenharia Civil e 

registro ativo e regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), com 

atribuições compatíveis com serviços de infraestrutura viária. 

12.4.12. A exigência de qualificação técnico‑profissional fundamenta‑se na natureza técnica e 

especializada do objeto, que envolve conhecimento específico das normas aplicáveis à 

infraestrutura viária, domínio dos métodos executivos de manutenção e conservação de 

pavimentos, bem como capacidade para orientar tecnicamente as frentes de serviço e assegurar 

a correta aplicação dos materiais e procedimentos previstos. Tal exigência é indispensável para 

garantir a adequada execução contratual, a segurança dos usuários das vias e o pleno 

atendimento ao interesse público. 
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12.4.12.1. Eventuais documentos estranhos às exigências estabelecidas não serão objeto de 

análise ou apreciação pela Administração Pública, não podendo ser invocados como 

fundamento para suprimento de exigências, complementação de documentação ou alegações 

futuras de prejuízo, omissão ou cerceamento de defesa. 

12.5. A Administração poderá, a seu critério e mediante decisão devidamente motivada, 

promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo de 

contratação, inclusive quanto aos documentos apresentados pelos licitantes para fins de 

habilitação. 

12.5.1. As diligências limitar-se-ão a fatos existentes à data de abertura do certame e não 

poderão ser utilizadas para inclusão de novos documentos ou para suprir ausência de 

documentos exigidos. 

12.5.2. É facultada, ainda, a apresentação de documentos cuja validade tenha expirado após o 

protocolo das propostas, exclusivamente para fins de atualização, desde que o conteúdo do 

documento permaneça inalterado. 

12.5.3. O não atendimento à diligência no prazo assinalado pela Administração implicará o 

prosseguimento do certame com o exame dos autos na condição em que se encontram. 

13. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

13.1. Do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou 

substituído, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da 

efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência. 
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e) Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta 

comercial do Contratado. 

f) Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

g) Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços prestados em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço 

prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. 

l) Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.  

m) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por 

meio dos documentos pertinentes. 

n) Disponibilizar local adequado para a realização do serviço. 

o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

12.2. Do Contratado:   

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus 

anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como 
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exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

b) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução contratual; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990; 

d) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo 

de Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais nela 

empregados; 

h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

i) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
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do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021; 

j) Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e 

pagamento. 

k) Responsabilizar-se pela garantia dos serviços prestados, dentro dos padrões adequados 

de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação 

em vigor e na forma exigida neste termo de referência. 

l) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

m) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

n) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

o) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

p) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 

conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 

conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
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s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

t) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros 

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

w) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

x) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

y) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

z) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

aa) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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bb) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere; 

cc) Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

dd) Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

ee) Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 

2008; 

ff) Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio 

no ambiente de trabalho; 

gg) Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta;  

hh) Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

ii) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 

fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

jj) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

objeto; 

kk) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

ll) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

mm) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 
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nn) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

oo) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

pp) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

qq) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto; 

rr) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante; 

ss) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado 

relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio 

de função; 

tt) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante; 

uu) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 

vv) Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

ww) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

xx) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número 

de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

yy) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
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ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo; 

zz) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, 

§§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

 

12.3. Dos trâmites da contratação 

Antes do início dos serviços e para que seja feita a emissão do contrato deverá ser enviado pelo 

município ao consórcio e por consequente do Consórcio a Contratada, os documentos a seguir: 

I. Anexo A - Projeto de engenharia/arquitetura;  

II. Anexo B - Memorial de cálculo; 

III. Anexo C - Planilha orçamentária de contratação dos serviços, inclusive em formato .xls 

(Excel);  

IV. Anexo D – Composição do BDI;  

V. Anexo E – Cronograma físico-financeiro do contrato;  

VI. Anexo F - Relatório fotográfico de antes do início dos serviços com localização e 

coordenadas geográficas;  

VII. Anexo G – Requisição para elaboração de contrato de prestação de serviços dentro da 

ata de registro de preços; acompanhada dos Anexos A, B, C, D, E, F, e o ato de 

nomeação dos fiscais; 

VIII. Ato de nomeação dos fiscais do contrato, que podem ser os mesmos da ata ou não, mas 

precisam ser nomeados novamente por contrato (conforme modelo municipal). 

• Após o envio dos documentos acima, o setor responsável deverá elaborar e publicar 

o contrato no Diário Oficial Municipal e efetuar o lançamento do contrato no sistema 

de gestão pública municipal.  
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• O agente responsável pelo controle, antes de realizar a solicitação de contratação 

através do Anexo G, deverá conferir o saldo remanescente de sua Ata, para garantir 

que tenha saldo disponível para tal. 

•  O agente responsável pela elaboração e publicação do contrato, antes de o fazer, 

deverá gerar o contrato no sistema (evoca-se que o lançamento no sistema é a única 

forma de resguardar o saldo) e realizar o lançamento dos seus quantitativos, 

conferindo assim se há realmente saldo disponível e, em caso positivo, proceder com 

a conclusão deste, garantido o resguardo do citado saldo. Em caso de não haver 

saldo de algum item, deverá reportar ao solicitante de imediato para revisão. 

• Assim, após conclusão dos tramites anteriores e consequente publicação do 

contrato, este estará apto à emissão de autorização para início da execução, 

conforme segue. 

• O município deverá fazer o lançamento das medições dos serviços contratados no 

SICOM. 

12.4. Da autorização de início e andamento dos serviços. 

12.4.1. A autorização de início da execução dos serviços será realizada através da NAF (nota 

de autorização de fornecimento).  

12.4.2. Após a publicação do contrato gerado exclusivamente para os serviços descritos nos 

documentos integrantes, deverá ser emitida NAF global, referente ao contrato 

publicado.  

12.4.3. A NAF global será emitida diretamente pelo responsável pela elaboração e publicação 

do contrato, assim que este for publicado. Após feito, deverá ser enviado ao 

solicitante/fiscal/gestor, o contrato assinado, acompanhado de sua publicação e sua 

NAF global, através de e-mail, informando-os que este está apto a ser iniciado. 

12.4.4. Em caso de não recebimento da NAF global, o fiscal do contrato deverá solicitar sua 

emissão diretamente ao responsável pela emissão e publicação do contrato.  
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12.4.5. Em caso de não emissão automática da NAF global, o fiscal do contrato deverá solicitar 

sua emissão utilizando a Requisição para emissão de NAF global conforme modelo 

disponível.  

12.4.6. Após todos os corretos trâmites, o contrato e a NAF global serão enviados pelo fiscal à 

contratada, juntamente aos demais anexos necessários à completa compreensão dos 

serviços, dando assim autorização para início da execução no prazo estipulado no 

contrato.   

12.4.7. A execução dos serviços terá seu prazo definido no cronograma que integra o contrato 

e será orientada pelos demais documentos técnicos já citados.  

12.4.8. Deverá ser emitido um contrato por localidade, contemplando todos os serviços a serem 

realizados. Os contratos serão emitidos por local e divididos por empresa contratada, 

caso os serviços sejam inerentes a mais de um lote, sendo estes de empresas distintas.  

12.4.9. É imperioso citar a obrigatoriedade da emissão de anotação de responsabilidade técnica 

(ART) ou registro de responsabilidade técnica (RRT) por parte da contratada referente 

à execução dos serviços, logo no recebimento da autorização. Os serviços não poderão 

ser iniciados sem a resguarda da ART. 

• Após finalizados os passos anteriores com a confirmação do recebimento da autorização 

por parte da contratada, deve-se proceder com os trâmites a seguir:  

12.4.10. Realizar reunião e visita das partes ao local de execução para apresentação e 

conhecimento dos serviços e seus locais de execução e dirimir quaisquer dúvidas quanto 

a execução e procedimentos técnicos, práticos ou administrativos, além de proceder com 

a apresentação dos agentes e contatos que gerenciaram o contrato.  

12.4.11. Nomear os prepostos que realizarão as comunicações entre as partes e serão 

responsáveis pelo acompanhamento dos trabalhos e trâmites burocráticos.  

12.4.12. A execução deverá ser realizada com mão de obra especializada e devidamente 

paramentada com proteção individual e inclusive coletiva quando for o caso. 
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12.4.13. Todos os serviços deverão ser acompanhados por responsável técnico da 

contratante que será responsável por toda segurança e qualidade dos serviços 

executados.  

12.4.14. Todas as custas referentes a ferramentas, EPI’s, EPC’s, mão de obra, materiais, 

impostos e encargos e quaisquer outros custos ou insumos necessários à completa 

execução dos serviços contratados serão única e exclusivamente de responsabilidade da 

contratada. 

12.4.15. O contrato poderá ser executado em medição única ou por etapas, conforme 

necessidade e definições do cronograma que rege o objeto.  

12.4.16. O fiscal técnico fotografará todas as etapas da execução dos serviços e elaborará 

as memórias de cálculo necessárias, dando embasamento para o fiscal administrativo 

elaborar os demais documentos (anexos) pertinentes às medições e pagamentos, 

conforme segue: 

12.4.16.1. Boletim de medição: deverão ser elaboradas as medições conforme modelo, 

contendo quantidades, valores unitários e totais dos serviços executados na etapa, o 

período e local de execução, contendo as assinaturas dos agentes de gestão e fiscalização 

da contratante, do representante legal;  

12.4.16.2. Relatório fotográfico (durante a execução): Os relatórios serão elaborados 

periodicamente para comprovar a execução, identificando claramente o número do 

boletim de medição a que se refere, a localidade conforme contrato, o tipo de serviço 

executado e o local da sua execução conforme projeto e demais documentos técnicos, 

constar coordenadas geográficas e serem devidamente assinados pelo fiscal técnico, 

responsável técnico pela execução e demais fiscais e gestores do contrato. 

12.4.16.3. O fiscal deverá recolher os comprovantes de pagamento e juntar à pasta que 

deverá ser montada a partir do contrato até sua medição final e ser finalizado com os 

termos de recebimento que serão descritos a seguir. Toda documentação deverá ser 

encaminhada ao responsável pelo processo licitatório que arquivará os documentos na 

pasta do certame para posterior prestação de contas. Tais documentos, assim como todo 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B



 

 
                  
 

o processo, deverão permanecer arquivados no Município pelo período de 20 (vinte) 

anos. 

12.4.16.4. Em caso de medição única ou última medição, deve-se proceder além do que já 

foi descrito acima, também com a elaboração e envio dos seguintes documentos: 

12.4.16.4.1. Relatório fotográfico (após a execução dos serviços) - este deverá ser elaborado 

conforme os demais, todavia, demonstrando os serviços finalizados. É importante 

fotografar os mesmos locais constantes no relatório elaborado antes do início da 

execução para que se possa comprovar as alterações realizadas. 

 

12.5. Da finalização dos serviços. 

Ao fim da execução de todos os serviços contratados, o fiscal procederá com medição final com 

o recebimento total do objeto, conforme se segue: 

I. Boletim final de medição com a quantidade e valor dos serviços executados, número do 

contrato específico, devidamente assinado pelo fiscal técnico, responsável técnico pela 

execução e gestor do contrato para a liquidação dos serviços contratados; conforme modelo 

do município ou do CIMGEP (Responsabilidade de elaboração: CONTRATADA); 

II. Termo de recebimento provisório: após a aferição da completa e satisfatória execução de 

todos os serviços contratados, o fiscal técnico, junto aos demais agentes do contrato, emitirá 

termo de recebimento provisório atestando a conformidade dos serviços com as prescrições 

contratuais.  

O recebimento provisório terá vigência de 90 (noventa) dias e sua validade deverá estar contida 

nele. No decorrer dos 90 (noventa) dias, os serviços executados deverão ser acompanhados 

quanto a estabilidade, aderência, possibilidade de sinistros e quaisquer outros vícios advindos 

da prestação de serviços. O procedimento posterior dependerá do resultado do 

acompanhamento, e seguirá da seguinte forma: 

• Em caso de aparecimento de vícios ou quaisquer inconsistências durante o período 

de recebimento provisório, o gestor deverá proceder por meio de comunicação 
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oficial à contratada, o relato dos problemas e a solicitação de reparos e/ou correções, 

em tempo determinado conforme estipulado em contrato. 

• Após a solução realizada pela contratada e não havendo mais o que se corrigir, 

estando em pleno funcionamento, os serviços poderão ser recebidos definitivamente 

conforme item abaixo. 

• Em caso de renúncia por parte da contratada, o caso deverá ser levado à instância 

superior para que seja solucionado diante a legislação vigente. 

• Termo de recebimento definitivo: ao fim do prazo de vigência do termo de 

recebimento provisório, não sendo identificados vícios, falhas ou prejuízos de 

qualquer natureza nos serviços prestados, este serão recebidos definitivamente pelos 

agentes do contrato, finalizando assim o ciclo de vida da citada contratação, 

passando este a vigorar em garantia.  

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

13.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação; 

13.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Der causa à inexecução total da contratação; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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13.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e 

execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

13.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 11.1.2 a 11.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

13.2.4. Multa: 

13.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

13.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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13.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 

156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das 

sanções serão considerados: 

13.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

13.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 

159 da referida Lei de Licitações. 

13.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, 

conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 44.198.749,56 (quarenta e quatro 

milhões, cento e noventa e oito mil, setecentos e quarenta e nove reais e cinquenta e seis 

centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

14.2. Para a execução da pesquisa de preços, foram utilizadas bases de dados de reconhecida 

idoneidade e amplamente aceitas no meio técnico, em conformidade com os preceitos 

estabelecidos pela legislação pertinente. Para tal fim, adotou-se, de forma preferencial, a base 

de dados do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), 

versão 09/2025, específica para o Estado de Minas Gerais. De maneira complementar, foram 

utilizadas as bases da SETOP (07/2025), também aplicável ao Estado, do SICRO3 – Sistema 

de Custos Referenciais de Obras (07/2025), de abrangência nacional, e da SUDECAP 

(04/2025), base de referência de Belo Horizonte amplamente utilizada em Minas Gerais. A 
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utilização conjunta dessas referências assegura maior precisão, atualidade e confiabilidade na 

estimativa dos custos, conferindo robustez técnica ao presente certame. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual relativa ao 

exercício financeiro vigente. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários, para 

fins de demonstração das despesas decorrentes da presente contratação, será apresentada na 

formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

Abaeté/MG, data da assinatura eletrônica. 

 

__________________________________ 

(assinado e datado eletronicamente) 
Sávio Vinícius Israel 

Engenheiro Civil – CREA 359.969/D 

 

Aprovo o presente Termo de Referência e encaminho para as devidas providências. 
 
 
 

____________________________ 
(assinado e datado eletronicamente) 

Daniela Ferreira Mendes 
Diretora Executiva do CIMGEP 
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Projeto: BDI 

Município: 

Endereço: 

Engenheiro Responsável - Município: XXXXXXXXXX - CREA/MG-XXXXXX

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO  UN Quant.

X DESCRIÇÃO DO LOTE X

Nº DO ITEM

NOME DO 

BANCO DE 

REFERÊNCIA 

DE PREÇOS

CÓDIGO DO 

ITEM NO BANCO 

DE REFERÊNCIA 

DE PREÇOS
DESCRIÇÃO DO ITEM

UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

Memorial de Cálculo - Referência 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

ANEXO B

Valor Proposto: REFERÊNCIA DE PREÇOS

Data:

25,55%

 Referência de Cálculo  

REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE 

REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas 

Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, 

SETOP - 07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 

04/2025 - Minas Gerais. COM 

DESONERAÇÃO.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
ENGENHEIRO(A) CIVIL- CREA/MG XXXXXXX

RESPONSÁVEL TÉCNICO

 INFORME COMO CALCULOU A QUANTIDADE NECESSÁRIA (SE FOI CONFORME ALGUM 

PROJETO, ETC) 

Página 1 de 1
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ÓRGÃO

OBJETO

MODALIDADE PREGÃO REGIME LICITAÇÃO MUNICÍPIO

ISS 2,5% | BC 100% REGIME MEDIÇÃO FORMA DE 
EXECUÇÃO

REFERÊNCIA CÓDIGO ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 
UNITÁRIO S/ BDI

CUSTO 
UNITÁRIO C/ BDI

CUSTO TOTAL C/ 
BDI 

0,00

1.0 PLACA DE OBRA 0,00

SICOR-MG ED-16660 1.1

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 
GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, PLOTADA COM ADESIVO 
VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40 MM, EM ESTRUTURA 
METÁLICA DE METALON 20X20 MM, ESP. 1,25 MM, INCLUSIVE 
SUPORTE EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA 
PVA DUAS (2) DEMÃOS

m2 251,26 315,46 0,00

2 LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO 0,00

SICOR-MG ED-50155 2,4
LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, DIMENSÃO (110X120X230)CM, 
LINHA PADRÃO, CONTENDO UMA (1) PIA/HIGIENIZADOR DE MÃOS, 
INCLUSIVE MANUTENÇÃO E MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO

mês 980,00 1.230,39 0,00

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA 0,00

SICOR-MG ED-27006 3,1 CONE PARA SINALIZAÇÃO/ISOLAMENTO DE ÁREAS, ALTURA 75CM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO E MOVIMENTAÇÃO un 5,01 6,29 0,00

SICOR-MG ED-50157 3,2

FITA ZEBRADA AMARELA PARA SINALIZAÇÃO ISOLAMENTO DE 
ÁREA, EXCLUSIVE SUPORTE PARA SUSTENTAÇÃO, INCLUSIVE 
FIXAÇÃO E FORNECIMENTO m 2,95 3,70 0,00

SINAPI 100309 3,3 TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES H 39,62 49,74 0,00

4 CONTAINER 0,00

SICOR-MG ED-16356 4,1 LIGAÇÕES PROVISÓRIAS PARA CONTAINER TIPO 1 
(CORRESPONDENTE AO CÓDIGO ED-16348) un 339,62 426,39 0,00

SICOR-MG ED-16348 4,2 LOCAÇÃO DE CONTAINER COM ISOLAMENTO TÉRMICO, TIPO 1, 
PARA ESCRITÓRIO DE OBRA, COM MEDIDAS REFERENCIAIS DE (6) mês 1.503,78 1.888,00 0,00

SICOR-MG ED-50137 4,3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE CONTAINER, INCLUSIVE 
CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE EM CAMINHÃO CARROCERIA un 1.634,06 2.051,56 0,00

BDI 1 25,55%

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP 08/10/2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIMGEP. LOTE: ÚNICO

1 – Empreitada por Preço Global CONSORCIADOS DO CIMGEP EM MINAS GERAIS

2 – Empreitada por Preço Unitário INDIRETA

DATA BASE REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, SETOP - 
07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas Gerais. COM DESONERAÇÃO.
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ÓRGÃO

OBJETO

MODALIDADE PREGÃO REGIME LICITAÇÃO MUNICÍPIO

ISS 2,5% | BC 100% REGIME MEDIÇÃO FORMA DE 
EXECUÇÃO

REFERÊNCIA CÓDIGO ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 
UNITÁRIO S/ BDI

CUSTO 
UNITÁRIO C/ BDI

CUSTO TOTAL C/ 
BDI 

BDI 1 25,55%

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP 08/10/2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIMGEP. LOTE: ÚNICO

1 – Empreitada por Preço Global CONSORCIADOS DO CIMGEP EM MINAS GERAIS

2 – Empreitada por Preço Unitário INDIRETA

DATA BASE REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, SETOP - 
07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas Gerais. COM DESONERAÇÃO.

5 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 0,00

SICOR-MG RO-00070 5,1
Escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria - executado com 
escavadeira de 1,40 m3 e caminhão basculante de 12 m3 e com caminho de 
serviço em revestimento primário - DMT de 2.500 a 3.000 m

m3 9,76 12,25 0,00

SICOR-MG RO-00135 5,2
Escavação, carga e transporte de material de 3ª categoria - executado com 
carregadeira de 2,50 m3 e caminhão basculante de 12 m3 e com caminho de 
serviço em leito natural - DMT de 2.000 a 2.500 m

m3 49,27 61,86 0,00

SICOR-MG ED-51098 5,3 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE ATERRO COM ROLO VIBRATÓRIO A 
95% DO PROCTOR NORMAL, INCLUSIVE ESPALHAMENTO m3 4,45 5,59 0,00

SICOR-MG ED-29190 5,4 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE ATERRO COM ROLO VIBRATÓRIO A 
100% DO PROCTOR INTERMEDIÁRIO, INCLUSIVE ESPALHAMENTO m3 5,79 7,27 0,00

6 DRENAGEM 0,00

SICOR-MG RO-00218 6,1 Escavação manual de vala em material de 1ª categoria na profundidade de 0 a 
1,50 m m3 71,84 90,20 0,00

SICOR-MG RO-00219 6,2 Escavação manual de vala em material de 1ª categoria na profundidade de 1,50 
a 3,00 m m3 92,37 115,97 0,00

SICOR-MG RO-00220 6,3 Escavação mecânica de vala com descarga lateral em material de 1ª categoria m3 6,78 8,51 0,00
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ÓRGÃO

OBJETO

MODALIDADE PREGÃO REGIME LICITAÇÃO MUNICÍPIO

ISS 2,5% | BC 100% REGIME MEDIÇÃO FORMA DE 
EXECUÇÃO

REFERÊNCIA CÓDIGO ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 
UNITÁRIO S/ BDI

CUSTO 
UNITÁRIO C/ BDI

CUSTO TOTAL C/ 
BDI 

BDI 1 25,55%

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP 08/10/2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIMGEP. LOTE: ÚNICO

1 – Empreitada por Preço Global CONSORCIADOS DO CIMGEP EM MINAS GERAIS

2 – Empreitada por Preço Unitário INDIRETA

DATA BASE REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, SETOP - 
07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas Gerais. COM DESONERAÇÃO.

SICOR-MG ED-51120 6,4 REATERRO MANUAL DE VALA, INCLUSIVE ESPALHAMENTO E 
COMPACTAÇÃO MANUAL COM SOQUETE m3 71,42 89,67 0,00

SICOR-MG ED-51093 6,5 APILOAMENTO MANUAL EM FUNDO DE VALA COM SOQUETE, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO m2 24,08 30,23 0,00

SINAPI 98114 6,6 TAMPA CIRCULAR PARA ESGOTO E DRENAGEM, EM FERRO 
FUNDIDO, DIÂMETRO INTERNO = 0,6 M. AF_12/2020 UN 529,84 665,21 0,00

SICOR-MG ED-14762 6,7

SARJETA DE CONCRETO URBANO (SCU), TIPO 1, COM FCK 15 MPA, 
LARGURA DE 50CM COM INCLINAÇÃO DE 3%, ESP. 7CM, PADRÃO 
DER-MG, EXCLUSIVE MEIO-FIO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
APILAOMENTO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL 
ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

m 44,25 55,56 0,00

SICOR-MG ED-51139 6,8

GUIA DE MEIO-FIO, EM CONCRETO COM FCK 20MPA, PRÉ-
MOLDADA, MFC-01 PADRÃO DER-MG, DIMENSÕES (12X16,7X35)CM, 
EXCLUSIVE SARJETA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO E 
TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA)

m 75,80 95,17 0,00

SICOR-MG ED-51145 6,9 PASSEIOS DE CONCRETO E = 6 CM, FCK = 10 MPA, JUNTA SECA m2 64,08 80,45 0,00

SUDECAP 19.22.04 6,10 ALTEAMENTO DE TAMPÃO DE POÇO DE VISITA EM ATÉ 20CM UNIDADE 298,56 374,84 0,00

7 REVESTIMENTO ASFÁLTICO 0,00

SINAPI 96001 7,1 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 
CM) - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_11/2019 M2 6,97 8,75 0,00
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ÓRGÃO

OBJETO

MODALIDADE PREGÃO REGIME LICITAÇÃO MUNICÍPIO

ISS 2,5% | BC 100% REGIME MEDIÇÃO FORMA DE 
EXECUÇÃO

REFERÊNCIA CÓDIGO ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 
UNITÁRIO S/ BDI

CUSTO 
UNITÁRIO C/ BDI

CUSTO TOTAL C/ 
BDI 

BDI 1 25,55%

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP 08/10/2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIMGEP. LOTE: ÚNICO

1 – Empreitada por Preço Global CONSORCIADOS DO CIMGEP EM MINAS GERAIS

2 – Empreitada por Preço Unitário INDIRETA

DATA BASE REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, SETOP - 
07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas Gerais. COM DESONERAÇÃO.

SICOR-MG ED-51131 7,2 CARGA MANUAL DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA SOBRE 
CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE m3 41,88 52,58 0,00

SINAPI 97914 7,3
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020

M3XKM 3,02 3,79 0,00

SICRO3 4011352 7,4 Imprimação com emulsão asfáltica m2 0,68 0,85 0,00

SICRO3 4011353 7,5 Pintura de ligação m2 0,47 0,59 0,00

SINAPI 102332 7,6
TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE 
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 1,82 2,29 0,00

SINAPI 102333 7,7

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE 
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 0,73 0,92 0,00

SINAPI 95996 7,8
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019

M3 1.687,13 2.118,19 0,00

SINAPI 95995 7,9
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019

M3 1.945,10 2.442,07 0,00

SINAPI 95876 7,10
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020

M3XKM 2,16 2,71 0,00
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ÓRGÃO

OBJETO

MODALIDADE PREGÃO REGIME LICITAÇÃO MUNICÍPIO

ISS 2,5% | BC 100% REGIME MEDIÇÃO FORMA DE 
EXECUÇÃO

REFERÊNCIA CÓDIGO ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 
UNITÁRIO S/ BDI

CUSTO 
UNITÁRIO C/ BDI

CUSTO TOTAL C/ 
BDI 

BDI 1 25,55%

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP 08/10/2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIMGEP. LOTE: ÚNICO

1 – Empreitada por Preço Global CONSORCIADOS DO CIMGEP EM MINAS GERAIS

2 – Empreitada por Preço Unitário INDIRETA

DATA BASE REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, SETOP - 
07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas Gerais. COM DESONERAÇÃO.

SINAPI 93593 7,11
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 0,88 1,10 0,00

8 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 0,00

SICOR-MG RO-00269 8,1 Regularização do subleito - Compactado na energia intermediária m2 1,19 1,49 0,00

SINAPI 96397 8,2

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE 
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

M3 280,81 352,56 0,00

SICOR-MG ED-29235 8,3

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE 
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

M3xKM 1,62 2,03 0,00

SINAPI 101170 8,4 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, 
REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA. AF_05/2020 M2 57,86 72,64 0,00

SICOR-MG ED-29235 8,5
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM 
CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIORES QUE 30KM, DENTRO DO 
PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA

M3xKM 1,62 2,03 0,00

9 RECUPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO 0,00

SINAPI 104364 9,1
EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO (USINAGEM PRÓPRIA) E PINTURA DE LIGAÇÃO. 
AF_12/2020

M3 824,58 1.035,26 0,00
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ÓRGÃO

OBJETO

MODALIDADE PREGÃO REGIME LICITAÇÃO MUNICÍPIO

ISS 2,5% | BC 100% REGIME MEDIÇÃO FORMA DE 
EXECUÇÃO

REFERÊNCIA CÓDIGO ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 
UNITÁRIO S/ BDI

CUSTO 
UNITÁRIO C/ BDI

CUSTO TOTAL C/ 
BDI 

BDI 1 25,55%

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP 08/10/2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIMGEP. LOTE: ÚNICO

1 – Empreitada por Preço Global CONSORCIADOS DO CIMGEP EM MINAS GERAIS

2 – Empreitada por Preço Unitário INDIRETA

DATA BASE REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, SETOP - 
07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas Gerais. COM DESONERAÇÃO.

SINAPI 104387 9,2
EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO (AQUISIÇÃO EM USINA) E PINTURA DE LIGAÇÃO. 
AF_12/2020

M3 2.154,94 2.705,53 0,00

SICRO3 4915630 9,3 Remendo profundo com imprimação com emulsão asfáltica - demolição 
manual m3 381,02 478,37 0,00

10 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 0,00

SICRO3 5213408 10,1 Pintura de faixa com termoplástico por aspersão - espessura de 1,5 mm m² 46,62 58,53 0,00

11 EQUIPAMENTOS 0,00

SUDECAP 50.41.11 11,1 CHP/MÁQUINA CORTADORA DE PISO (SERRA CLIPPER), À 
GASOLINA, 13HP, ÚMIDO OU À SECO, OU EQUIVALENTE H 9,69 12,17 0,00

12 MÃO DE OBRA E ADMINISTRAÇÃO LOCAL 0,00

SINAPI 101452 12,1 SERVENTE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 3.761,76 4.722,89 0,00

SINAPI 88314 12,2 RASTELEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 20,85 26,18 0,00

SINAPI 93564 12,3 APONTADOR OU APROPRIADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES MES 3.937,05 4.942,97 0,00

SINAPI 101445 12,4 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 5.111,13 6.417,02 0,00

SINAPI 101394 12,5 CALCETEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 3.985,82 5.004,20 0,00
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ÓRGÃO

OBJETO

MODALIDADE PREGÃO REGIME LICITAÇÃO MUNICÍPIO

ISS 2,5% | BC 100% REGIME MEDIÇÃO FORMA DE 
EXECUÇÃO

REFERÊNCIA CÓDIGO ITENS DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 
UNITÁRIO S/ BDI

CUSTO 
UNITÁRIO C/ BDI

CUSTO TOTAL C/ 
BDI 

BDI 1 25,55%

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP
Endereço: Avenida Doutor Guido, 297, Centro, Abaeté-MG, CEP: 35.620-000

CNPJ: 53.255.914/0001-60
Contato: (37) 3541-3437 | cimgepconsorciopublico@gmail.com

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP 08/10/2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIMGEP. LOTE: ÚNICO

1 – Empreitada por Preço Global CONSORCIADOS DO CIMGEP EM MINAS GERAIS

2 – Empreitada por Preço Unitário INDIRETA

DATA BASE REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI - 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, SETOP - 
07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas Gerais. COM DESONERAÇÃO.

SINAPI 93572 12,6 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES MES 10.997,44 13.807,29 0,00

SINAPI 90781 12,7 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 42,84 53,79 0,00

SINAPI 90768 12,8 ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 113,31 142,26 0,00

SINAPI 90777 12,9 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES H 117,64 147,70 0,00

13 SERVIÇOS COMPLEMENTARES, DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 0,00

SINAPI 104796 13,1 DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M 14,14 17,75 0,00

SICOR-MG ED-48492 13,2
DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO, COM 
EQUIPAMENTO PNEUMÁTICO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E 
EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO 

m2 10,34 12,98 0,00

SICOR-MG ED-48490 13,3 REMOÇÃO MANUAL DE ALVENARIA POLIÉDRICA, COM 
REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E m2 14,95 18,77 0,00

SICOR-MG ED-51142 13,4 REMOÇÃO E REASSENTAMENTO DE MEIO-FIO PRÉ-MOLDADO DE 
CONCRETO COM REAPROVEITAMENTO m 40,51 50,86 0,00

SICOR-MG ED-50703 13,5 LIMPEZA DE TERRENO, INCLUSIVE CAPINA, RASTELAMENTO COM 
AFASTAMENTO ATÉ VINTE (20) METROS E QUEIMA CONTROLADA m2 2,48 3,11 0,00

OBSERVAÇÕES GERAIS: O BDI INCIDE SOBRE O VALOR UNITÁRIO DE CADA SERVIÇO E FOI ADOTADO NO CÁLCULO DO VALOR TOTAL DE CADA SERVIÇO O TRUNCAMENTO COM DUAS CASAS DECIMAIS, CONFORME 
RECOMENDAÇÃO DO TCU.
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_

Quadro de Composição do BDI

AC 4,20%
SG 0,32%
R 0,50%

DF 1,02%
L 6,80%

CP 3,65%
ISS 2,50%

CPRB 3,60%
BDI PAD 20,73%
BDI DES 25,55%

Observações:

Data

Nome: Sávio Vinícius Israel
CREA/CAU: 359.969/D
ART/RRT: 0

0 0 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA 

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,50%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

ARP - REFORMAS, REPAROS E MANUTENÇÕES DE ESPAÇOS PÚBLICOS. / CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, CONSERVAÇÕES E MELHORAMENTO DE VIAS, COM 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 
respectiva alíquota de 2,5%.

BDI COM desoneração
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

BDI 2

ABAETÉ-MG domingo, 5 de outubro de 2025
Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

TIPO DE OBRA
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Quadro de Composição do BDI

0 0 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA 

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,50%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

ARP - REFORMAS, REPAROS E MANUTENÇÕES DE ESPAÇOS PÚBLICOS. / CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, CONSERVAÇÕES E MELHORAMENTO DE VIAS, COM 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

AC
SG
R

DF
L

CP
ISS 0,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 0,00%
BDI DES 0,00%

Observações:

Data

Nome: Sávio Vinícius Israel
CREA/CAU: 359.969/D
ART/RRT: 0

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

(SELECIONAR)

Despesas Financeiras

Seguro e Garantia

Risco

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)

BDI 3

ABAETÉ-MG domingo, 5 de outubro de 2025

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 
respectiva alíquota de 2,5%.

BDI COM desoneração

Responsável Técnico

Local

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

(1-CP-ISS-CRPB)

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Itens Siglas
% 

Adotado

TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)
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Quadro de Composição do BDI

0 0 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA 

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,50%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

ARP - REFORMAS, REPAROS E MANUTENÇÕES DE ESPAÇOS PÚBLICOS. / CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES, CONSERVAÇÕES E MELHORAMENTO DE VIAS, COM 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

AC
SG
R

DF
L

CP
ISS 0,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 0,00%
BDI DES 0,00%

Observações:

Data

Nome: Sávio Vinícius Israel
CREA/CAU: 359.969/D
ART/RRT: 0

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 
respectiva alíquota de 2,5%.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI =

Lucro

Risco

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Seguro e Garantia

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Despesas Financeiras

Responsável Técnico

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

ABAETÉ-MG domingo, 5 de outubro de 2025
Local

(1-CP-ISS-CRPB)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)
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Projeto: XXXXXXXXXX Valor Proposto: BDI 

Município: XXXXXXXXXX Data: 

Endereço: Rua XXXXX, nºXXXX, Bairro XXXXXXX

Responsável Técnico - Município: XXXXXXXXXXX - CREA-CAU/MG-XXXXXX

META VALOR PESO MÊS 1 MÊS 2
LOTE R$ % R$ Peso % R$ Peso %

1 DESCRIÇÃO DO TÓPICO
 VALOR TOTAL DE 

CADA LOTE 
CONTRATADO 

PORCENTAGEM DO VALOR DE 
CADA LOTE EM RELAÇÃO AO 
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

CONTRATADOS

 VALOR 
PREVISTO DO 

LOTE PARA 
SER 

EXECUTADO 
NO PRIMEIRO 
MÊS (CASO O 

SERVIÇO SEJA 
EXECUTADO 

EM MAIS DE 1 
MÊS 

ACRESCENTA
R AS 

PREVISÕES 
PARA OS 

PRÓXIMOS 
MESES) 

 PORCENTAGEM 
PREVISTA DO 

LOTE PARA SER 
EXECUTADA NO 
PRIMEIRO MÊS 

(CASO O 
SERVIÇO SEJA 

EXECUTADO EM 
MAIS DE 1 MÊS 
ACRESCENTAR 
AS PREVISÕES 

PARA OS 
PRÓXIMOS 

MESES) 

 VALOR 
PREVISTO DO 

LOTE PARA SER 
EXECUTADO NO 
PRIMEIRO MÊS 

(CASO O 
SERVIÇO SEJA 

EXECUTADO EM 
MAIS DE 1 MÊS 
ACRESCENTAR 
AS PREVISÕES 

PARA OS 
PRÓXIMOS 

MESES) 

 PORCENTAGEM 
PREVISTA DO LOTE 

PARA SER 
EXECUTADA NO 
PRIMEIRO MÊS 

(CASO O SERVIÇO 
SEJA EXECUTADO 
EM MAIS DE 1 MÊS 
ACRESCENTAR AS 

PREVISÕES PARA OS 
PRÓXIMOS MESES) 

2
LINHA PREENCHIDA COM VALORES SIMBÓLICOS 

PARA EXEMPLO
33.534,83R$                94,46% 16.767,42R$     50,00% 16.767,42R$         50,00%

3
LINHA PREENCHIDA COM VALORES SIMBÓLICOS 

PARA EXEMPLO
1.965,00R$                 5,54% 982,50R$          50,00% 982,50R$              50,00%

Total (%): 17.749,92         50,00% 17.749,92              50,00%

Total (R$): 35.499,83                    50,00% 17.749,92 50,00% 17.749,92 50,00%

Total Acumulado (R$): 35.499,83                    50,00% 17.749,92 50,00% 35.499,83 100,00%

CARGO - CREA-CAU/MG XXXXXX

RESPONSÁVEL TÉCNICO

REFERÊNCIA DE PREÇOS

25,55%

REGIÃO / FONTE /MÊS E ANO DE REFERÊNCIA: SINAPI 
- 09/2025 - Minas Gerais, SICRO3 - 07/2025 - Minas Gerais, 

SETOP - 07/2025 - Minas Gerais, SUDECAP - 04/2025 - Minas 
Gerais. COM DESONERAÇÃO.

NOME DO MUNICÍPIO
Endereço: 

CNPJ: 
Contato: TELEFONE | EMAIL

COLOCAR O NOME DO PROJETO E LOCAL DE EXECUÇÃO

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

XXXXXXXXXXXX

DESCRIÇÃO

ANEXO E
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ANEXO F - RELATÓRIO FOTOGRÁFICO – MEDIÇÃO Nº XX 
Processo Licitatório XXXXX Pregão Eletrônico XXXXX Ata XXXXX Contrato XXXX    

Empresa Contratada: XXXXXXXXXX    CNPJ: XXXXXXXXX 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB DEMANDA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REPARO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA CONFORME COMPOSIÇÕES DE CUSTOS E 
DOCUMENTOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA. 
Obra/Serviço: XXXXXXXXXX 

Local da execução: XXXXXXXXXX Endereço: Rua XXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXX 

Responsável Técnico de execução: XXXXXXXXXX 
Responsável pela Fiscalização: XXXXXXXXXXXX 
Gestor: XXXXXXXXXXXX Latitude: XXXXXX   Longitude: XXXXXX 

Etapa:  (  ) antes da realização dos serviços  (  ) durante a realização dos serviços        (  ) após a realização dos serviços 

FOTO 1 

 

 

 

 

 

 

 

INSERIR FOTO AQUI 

 

 

 

 

 

 

 
Descrição: XXXXXXXXXXXXX 

FOTO 2 
 

 

 

 

 

 

 

 

INSERIR FOTO AQUI 

 

 

 

 

 

 

 

 
Descrição: XXXXXXXXXXXX 
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ANEXO G - REQUISIÇÃO DE CONTRATO  
 
 
Ao Setor de Engenharia do CIMGEP 
Responsável xxxx 
 
 
Solicitante: Secretaria Municipal xxxxxxxxxxx 
 
Referência: Processo Licitário n° xx/xxxx- Pregão eletrônico n° xx/xxx Ata de Registro de Preços nº 
xx/xxxx 
 
Assunto: Solicitação de emissão de contrato para execução. 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB DEMANDA, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E 
MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE 
OBRA CONFORME COMPOSIÇÕES DE CUSTOS E DOCUMENTOS TÉCNICOS DE 
ENGENHARIA. 
 
Vimos por meio deste, solicitar que seja realizada contratação dentro da Ata de Registro de Preços nº 
xx/xxxx para execução do objeto conforme segue:  

Empresa Detentora da Ata: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ: 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX. 
Local de execução: xxxxx  
Endereço: xxxxxxx 
 
Itens e quantidades a serem contratadas:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MEDIDA QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
s/ BDI 

VALOR 
UNITÁRIO 

c/ BDI 

VALOR 
TOTAL 

xx xxxxxx xx xx  R$ xxxx R$ xxxx 

Total: 

 
Valor total da contratação: R$ xxxx (valor por extenso) 
 
Recursos financeiros: os recursos são oriundos da Dotação Orçamentária: 
XX.XX.XX.XX.XX.XX.XXX.XXXX. XXXX.X.X. XX. XX. XX (FICHA XXX) FONTE X.XXX 
 
Os documentos pertintes seguem anexados a esta solicitação conforme orientado no Termo de 
Referência,a saber: 
 

• ANEXO A- Projetos (listar todos os necessários) 
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• ANEXO B- Memorial de cálculo; 
• ANEXO C- Planilha orçamentária (valores unitários da ata); 
• ANEXO D- Composição do BDI (do preço da ATA); 
• ANEXO E- Cronograma físico-financeiro ( referente ao contrato); 
• ANEXO F- Relatório fotográfico (antes da execução dos serviços; com localização no mapa 

e coordenadas geográficas) 
• ART/RRT de Projeto; 
• ART/RRT de Fiscalização; 
• ART/RRT de Orçamento. 

 
 

Município/MG, xx/xx/xxxx 
 

 
 

Xxxxx 
Fiscalização Adminitrativa 

 
 
 

Xxxx 
Gestor (a) do contrato 
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Empresa Executora: XXXXXXXX

Responsável Técnico Execução: XXXXXXX

Nº CREA/CAU: XXXXXX

Contrato Nº: XXXXX

Valor do Contrato: XXXXXX

Item Código
Discriminação

Unid.

Preço
Unitário

Quantidade
Prevista

Total

Quantidade
Executada

Nesta Medição

Quantidade
Executada
Acumulada

Valor (R$)
Previsto

Total

Valor (R$)
Executado

Nesta Medição

Valor (R$)
Executado
Acumulado

-                      -R$                  -R$                       -

-                      -R$                  -R$                       -

- -R$                  -R$                       -

- -R$                  -R$                       -

- -R$                  -R$                       -

- -R$                  -R$                       -

- -R$                  -R$                       -

Medição Nº : XX

Valor da medição: XXXXXX

Período: XXXXXXXXXXX

Data: XXXXX

Nº da Medição Valor da Medição Data 

XXXXXXXXXXX - Representante Legal da Empresa - CPF XXXXXXXXXXX
Nome da Empresa - CNPJ XXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXX - Responsável Técnico - Execução  

XXXXXXXXXXXXX - Responsável Técnico - Fiscalização   

XXXXXXXXXXXXX - Gestor(a)  do Contrato 
XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável Técnico Fiscal: XXXXXXXXXXX

Local: XXXXXXXXXX, Rua XXXXXX, nºXXXX, Bairro XXXXXXXXXX, Nova Serrana-MG

NOME DO MUNICÍPIO
Endereço: 

CNPJ: 

Contato: TELEFONE | EMAIL

RELATÓRIO DE MEDIÇÃO - SECRETARIA SOLICITANTE

Município: XXXXXXXXXXXXX

Obra/Serviço: XXXXXXXXXXX

ANEXO H

HISTÓRICO DE MEDIÇÕES 

Nº do Processo: XXXXX

Nº da Ata: XXXXXX

PLANILHA DE MEDIÇÃO
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ANEXO I 
 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

Processo Licitatório nº-  
Pregão nº -  

Contrato nº-  

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX de 202X, o Município XXXXXXXXXX, por meio dos 

gestores do Contrato nºXXXXX cujo objeto é xxxxxx  na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

localizada na Rua XXXXXX, n° XXXX, Bairro XXXXXXX, Abaeté, Latitude xxxx Longitude 

xxxx, celebrado entre o Município XXXXXXX e a Empresa XXXXXXXXXXXXXX, atribui à 

empresa supra epigrafada, a conclusão dos serviços que foram executados segundo as 

especificações e instruções dos projetos de engenharia e com as normas técnicas padronizadas 

(ABNT-Associação brasileira de normas Técnicas- e em caso da inexistência de norma técnica 

dessa Instituição, outra norma reconhecida nacionalmente) e de acordo com o contrato firmado 

entre as partes.  

Diante da conclusão alcançada, deliberou-se receber provisoriamente os serviços, nos termos do 

contrato, durante o período de 30 dias a contar de sua emissão para que os serviços sejam 

supervisionados e aferidos para posterior recebimento definitivo.  

A validade deste termo é até xx/xx/xxxx. 

Para que produza seus efeitos legais e jurídicos, o Município por meio de seus representantes, 

assina.  

Município, XX de XXXXXX de 202X 

 
 

XXXXXXXXXXXX 
Engenheiro(a) Civil- Crea/MG XXXXXX 

Fiscalização Técnica 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fiscalização Administrativa 

 
Gestor(a): 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXX 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal de XXXXXXXXX 
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ANEXO J 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

Processo Licitatório nº-  

Pregão nº -  

Contrato nº-  

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX de 202X, o Município de XXXXXXXXX, por meio dos 

gestores do Contrato nº XXXXX cujo objeto é xxxx executados na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada na Rua XXXXXX, n° XXXX, Bairro XXXXXXX, 

Abaeté/MG, celebrado entre o Município de XXXXXXXXXXX e a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, atribui à empresa supra epigrafada, a conclusão dos serviços que 

foram executados segundo as especificações e instruções dos projetos de engenharia e com as 

normas técnicas padronizadas (ABNT-Associação brasileira de normas Técnicas- e em caso da 

inexistência de norma técnica dessa Instituição, outra norma reconhecida nacionalmente) e de 

acordo com o contrato firmado entre as partes.  

Diante da conclusão alcançada, não havendo pendências em sua execução, deliberou-se receber 

definitivamente os serviços, nos termos do contrato, para o qual lavrou-se o presente Termo. 

Para que produza seus efeitos legais e jurídicos, o Município por meio de seus representantes, 

assinam.  

Município/MG, XX de XXXXXX de 202X 

 

XXXXXXXXXXXX 

Engenheiro(a) Civil- Crea/MG XXXXXX 

Fiscalização Técnica 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fiscalização Administrativa  

 

 

Gestor(a):                           

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXX 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal de XXXXXXXXX 

 

 

O presente termo não isenta a empresa de prestar as garantias legais pertinentes a execução. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B



 

. 

  

RELATÓRIO DE ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS 
 

Abaeté/MG, data da assinatura eletrônica.  

 

I - Descrição do objeto:    

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB DEMANDA, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E 
MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO 
DE OBRA CONFORME COMPOSIÇÕES DE CUSTOS E DOCUMENTOS TÉCNICOS DE 
ENGENHARIA. 
 

II -  Responsáveis técnicos pela pesquisa:  
 
Sávio Vinícius Israel 
Engenheiro Civil – CREA 359.969/D 
ORIENTA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 59.675.563/0001-22 
 

III - Justificativa 

Em atenção à determinação do Presidente do Consórcio e da Sra. Daniela Ferreira Mendes, 

Diretora Executiva do CIMGEP, para a realização de procedimento para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB DEMANDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REPARO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, 

COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

E DOCUMENTOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, verifica-se que os preços levantados  e as 

planilhas de especificação apresentados, estão em conformidade com o Art. 23, §2º, inciso I e II 

da Lei 14.133/2021, conforme planilhas anexas e relatório abaixo. 

 

IV - Caracterização das fontes consultadas: 

Para a execução da pesquisa de preços, foram utilizadas bases de dados de reconhecida 

idoneidade e amplamente aceitas no meio técnico, em conformidade com os preceitos 

estabelecidos pela legislação pertinente. Para tal fim, adotou-se, de forma preferencial, a base de 

dados do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), versão 
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09/2025, específica para o Estado de Minas Gerais. De maneira complementar, foram utilizadas 

as bases da SETOP (07/2025), também aplicável ao Estado, do SICRO3 – Sistema de Custos 

Referenciais de Obras (07/2025), de abrangência nacional, e da SUDECAP (04/2025), base de 

referência de Belo Horizonte amplamente utilizada em Minas Gerais. A utilização conjunta dessas 

referências assegura maior precisão, atualidade e confiabilidade na estimativa dos custos, 

conferindo robustez técnica ao presente estudo. 

A escolha dessas bases fundamentou-se, de maneira substancial e rigorosa, nas disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente em seu artigo 23, § 2º, que 

estabelece as diretrizes e parâmetros para a definição dos valores estimados nos processos 

licitatórios para a contratação de obras e serviços de engenharia. De acordo com o referido 

dispositivo legal, o valor estimado, acrescido do percentual correspondente aos Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) e aos Encargos Sociais (ES), deverá ser definido em conformidade com 

os seguintes parâmetros, cuja ordem e aplicação são rigorosamente preconizadas: 

I - A composição de custos unitários, que deverá ser igual ou inferior à mediana do item 

correspondente, conforme apurado no Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), no caso 

de serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou no SINAPI, para as demais obras e serviços 

de engenharia; 

II - A utilização de dados oriundos de pesquisas publicadas em mídia especializada, de 

tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder Executivo Federal, ou de sítios eletrônicos 

especializados, desde que essas informações contenham, de maneira explícita, a data e a hora do 

acesso, garantindo a transparência e a veracidade das fontes consultadas. 

É imperioso ressaltar que, no processo de levantamento e análise de preços, a base SINAPI 

foi prioritariamente adotada como referência central para a apuração dos custos. Contudo, as bases 

SETOP (SICOR), SICRO3 E SUDECAP foram utilizadas, em caráter subsidiário, sempre que se 

verificou que o valor ofertado se apresentava mais vantajoso, ou, ainda, nos casos em que o item 

desejado não fosse encontrado na base SINAPI, ou quando a composição dos insumos que 

integram o item de custo se mostrasse mais compatível com as condições e peculiaridades do 

mercado local. Tal estratégia visa assegurar uma análise de custos que reflita de maneira mais fiel 
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. 

as dinâmicas econômicas e os custos efetivos prevalentes na região de Minas Gerais, garantindo, 

assim, a máxima adequação aos requisitos legais e às práticas correntes do mercado regional. 

A referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas de bases reconhecidas supre a 

pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013 e 

publicação “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas – TCU”, bem como 

o Art. 23, §2º, inciso I e II da Lei 14.133/2021. 

O valor estimado final para a contratação é R$ R$ 44.198.749,56 (quarenta e quatro 

milhões, cento e noventa e oito mil, setecentos e quarenta e nove reais e cinquenta e seis 

centavos) e se encontra pormenorizado na planilha orçamentária anexa nos autos deste processo. 

O orçamento não possui caráter sigiloso. 

 
 

____________________________ 
 

(assinado e datado eletronicamente) 
Sávio Vinícius Israel 

Engenheiro Civil – CREA 359.969/D 
Responsável Técnico pela Elaboração do Orçamento 
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. 

ATO DE DESIGNAÇÃO – FISCAL DE CONTRATOS 
DADOS DO PROCESSO 

 
Abaeté/MG, data da assinatura eletrônica. 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB 
DEMANDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REPARO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E 
MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

 

 

Designação do Fiscal Administrativo do Contrato 
 

 

Dispõe sobre a designação de Fiscal para 

assistir e subsidiar o gestor do contrato 

indicado na epígrafe e dá outras providências. 

    

Em atenção à determinação da Sra. Daniela Ferreira Mendes, Diretora Executiva do CIMGEP 

e gestora do contrato, dentro de suas atribuições legais, resolve: 

 

Designar o Sr. Sávio Vinícius Israel, Engenheiro Civil – CREA 359.969/D, consultor de 

engenharia do Consórcio, como Fiscal Administrativo do Contrato, auxiliando de forma 

técnica, perante o processo/contrato e zelará pela boa execução do objeto pactuado, exercendo 

as atividades de orientação, fiscalização, notificando e avaliação das solicitações dos 

municípios, controlando as quantidades, liberando a contratação da ata, avaliando a 

documentação proposta para a contratação e atestar por intermédio de ato de nomeação, o 

fiscal da execução do contrato, que deverá: 
 

A. elaborar toda a documentação técnica que o fiscal administrativo do contrato julgar 

como necessária para a contratação. 

B. anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

C. informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

D. requerer auxílio aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual.  
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. 

E. anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato; 

F. conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o 

atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos 

fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 

registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, 

datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir 

possível procedimento de sanção contratual; 

G. comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de 

quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de 

penalidades; 

H. exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou 

com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 

esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 

contratante; 

I. comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, 

a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

J. recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 

desfazimento, ajustes ou correções; 

K. testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento; 

L. analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

M. encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

N. comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão 

editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

O. fiscalizar, pessoalmente, os registros dos empregados da contratada locados nos 

serviços, para verificar a regularidade trabalhista; 

P. verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos empregados da 

empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, 

exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 

descumprimento, comunicar à Administração para promoção do possível processo 

punitivo contratual; 
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. 

Q. exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de crachá e de uniforme 

pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 

serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

R. cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos serviços, na 

formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 

devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações 

diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, início e término 

de etapas de serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos 

serviços, recebimento de material e demais assuntos que requeiram providências; e 

S. zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item anterior no diário 

de obra, com vista a compor o processo e servir como documento para dirimir dúvidas 

e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

T. outras atribuições previstas na Lei 14.133/2021 e em outras legislações que tratem 

sobre o tema; 

 

 

Na ausência do servidor supra designado ou em casos de necessidade de sua atuação como 

fiscal de execução, fica designado como suplente a Sra. Kelly Carolina Alves da Silva, 

inscrita no CREA-MG sob o n° 412.826/D, que possui atribuição de responsável técnica da 

ORIENTA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, prestadora de serviços neste 

consórcio. 

 

 
 

 
_______________________________________ 

(assinado e datado eletronicamente) 
Daniela Ferreira Mendes  

Diretora Executiva do CIMGEP 

Gestora do Contrato 

 

 

 
CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
 
Eu, Sávio Vinícius Israel, declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que 

são inerentes em razão da função. 

 

  
_________________________________________ 

(assinado e datado eletronicamente) 
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. 

Sávio Vinícius Israel 

Engenheiro Civil – CREA 359.969/D 

Fiscal Administrativo do Contrato 

 
 

 
Eu, Kelly Carolina Alves da Silva, declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das 

funções que são inerentes em razão da função. 

 

 

 
________________________________________ 

(assinado e datado eletronicamente) 
Kelly Carolina Alves da Silva  

Engenheira Civil – 412.826/D 

Fiscal Administrativo Suplente do Contrato 

 
 
 
CONTATO/FISCAL/TEL.: (37) 9 8827-9134 
E-MAIL : _orientaeng.consultoria@gmail.com / savioisrael.eng@gmail.com 
 
CONTATO/SUPLENTE/TEL.: (37) 9 9996-7310 
E-MAIL : orientaeng.consultoria@gmail.com 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS 
 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/20XX 
(preenchida em papel timbrado da proponente) 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do Representante Legal:  

CPF do Representante Legal:  

 

LOTE: 01 - _______, conforme 
especificação técnica do item 
____ do Anexo I do Edital de 
Pregão Eletrônico. 

QUANTIDADE 
PROPOSTA 

VALOR UNITÁRIO / MENSAL VALOR TOTAL /ANUAL 

 R$ R$ 

 

 

LOTE: ____ - _______, conforme 
especificação técnica do item 
____ do Anexo I do Edital de 
Pregão Eletrônico. 

QUANTIDADE 
PROPOSTA 

VALOR UNITÁRIO / MENSAL VALOR TOTAL /ANUAL 

 R$ R$ 

 

. 

Observações: 

Prazo de Validade da Proposta:  

Prazo de Entrega:  
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Local de Prestação dos serviços:  

Declaro que: 

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Termo de Referência, 
deste Edital de Pregão Eletrônico; 

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com 
todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos; 

c) esta proposta foi elaborada de forma independente; 

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 
2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Data e local. 

 
 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B



 

ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX  

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DOS 
MUNICÍPIOS DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIMGEP, ÓRGÃO GERENCIADOR do Registro 
de Preços nº XX/2025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, RESOLVE registrar os preços da(s) beneficiárias(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, atendendo as condições estabelecidas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às determinações contidas na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril 
de 2021, na regulamentação municipal e as demais normas legais correlatas, em 
conformidades com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  

 

Órgão Gerenciador: <inserir órgão ou entidade pública > 
Endereço: <inserir endereço completo> 
CNPJ/MF: <inserir nº do CNJP> 
Representante Legal: <inserir nome do representante do contratante> 
  

Beneficiário do Lote(s) 1,2...:  <inserir nome do Contratado> 
Endereço: <inserir endereço completo> 
CNPJ/MF: <inserir nº CNJP> 
Representante Legal: <inserir nome do representante do contratante> 
CPF/MF: <***.XXX.XXX-**> 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO   

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o Registro 
de Preços para futura e eventual contratação de ............................, mediante contrato ou 
documento equivalente, conforme especificações e condições previstas no [edital e seus 
anexos], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Os valores a serem pagos aos beneficiários serão apurados de acordo com os preços 
unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços: 

  

Item  Código 
Descrição/  

Especificação  
Quantidade 

Máxima  
Quantidade 

Mínima  
Unidade de 

medida  
Preço 

unitário 
Preço 
Total  
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2.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou 
prestação de serviços nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 
Pública a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, desde que devidamente motivada. 

2.3. Os quantitativos registrados são estimados e representam as previsões dos Órgãos e 
Entidades para as compras durante o prazo de vigência deste instrumento. 

2.4. A listagem de fornecedores do cadastro de reserva referente ao presente registro de 
preços consta como anexo a esta Ata. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 
PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a <inserir órgão ou entidade pública >, através da [inserir 
setor]. 

3.2. Além do órgão gerenciador não há [ou] são participantes deste Registro de Preços, os 
seguintes órgãos: 

[Inserir o nome do Órgão/Entidade participante(s) da Ata]   

3.3. Os quantitativos aderidos pelos Órgãos e Entidades são os informados nos termos de 
adesões ao registro de preços e estão disponíveis na Plataforma de Compras Públicas 
(LICITAR DIGITAL). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS E ENTIDADES 
PARTICIPANTES 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
municipal que não participaram do procedimento para registro de preços NÃO poderão 
solicitar adesão à ARP. 

4.2. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ARP da qual seja integrante 
(participante). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contado a partir do 
primeiro dia subsequente à assinatura ou data de divulgação do PNCP, podendo ser 
prorrogado por igual período. 

5.2. A ARP estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo ou valor 
registrado ou até o termo final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer 
primeiro. 

5.3. É admitida a prorrogação da ARP quando a proposta se mantiver vantajosa, e desde 
que: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B



 

5.3.1. A intenção da prorrogação seja manifestada no período de sua vigência; 

5.3.2. O fornecedor manifeste sua concordância com a prorrogação; 

5.3.3. A publicação de termo aditivo seja realizada nos moldes estabelecidos pela 
legislação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.2. A ARP poderá ser alterada quando houver necessidade de fornecimento de produto 
de marca ou modelo diferente daquele originalmente registrado, por motivo ou fato 
superveniente à licitação devidamente demonstrado pelo fornecedor e, desde que o 
produto possua, comprovadamente, desempenho ou qualidade igual ou superior ao 
inicialmente registrado, sendo vedado o aumento do preço registrado. 

6.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de 
preços. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento do preço registrado, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ARP 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas 
à alteração contratual. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor solicitar ao órgão ou à entidade gerenciadora a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, e o 
fornecedor continuará obrigado a cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, sob pena 
de cancelamento do seu registro e de aplicação das sanções administrativas previstas em 
lei. 

7.2.3. Na hipótese do cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá convocar os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento do preço registrado, item 9.2, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item 7.2, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ARP sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO 

8.1. As quantidades e os valores previstos para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejados pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou às entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.1.1. O remanejamento somente será feito: 
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8.1.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

8.1.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.1.2. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades e os valores 
que pretende contratar será considerado participante para fins do remanejamento. 

8.1.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, devem ser observados os limites previstos no regulamento 
pertinente. 

8.1.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora realizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

8.1.5. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos ou às entidades de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR DA ARP E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ARP sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração Pública, sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ARP, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.1.5. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
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9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, em determinada ARP, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

10.1. A contratação com os fornecedores com preços registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Os instrumentos de que trata o item anterior serão assinados, aceitos ou retirados 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 

10.2. Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado o disposto no art. 
124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. As penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ARP e em 
relação às obrigações contratuais estão estabelecidas no Termo de Referência. 

11.2. É da competência órgão ou à entidade gerenciadora aplicar, garantidos os princípios 
da ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ARP, em relação a sua demanda registrada, ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

11.2.1. Na hipótese de compras centralizadas, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
centralizar a aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ARP para todos os participantes. 

11.3. É da competência órgão ou à entidade participante do registro de preços aplicar, 
garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ARP, em relação a sua demanda registrada, ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão ou à entidade gerenciadora. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo de Referência e o 
edital de licitação, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
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12.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no EDITAL e seus anexos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Abaeté, do Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, 
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. 

13.2. Por estarem justas e acertadas, firmam os partícipes o presente instrumento, em 
meio eletrônico. 

Local 

Representante legal do órgão gerenciador 

Representante(s) Legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  S
Á

V
IO

 V
IN

IC
IU

S
 IS

R
A

E
L,

 A
N

T
Ô

N
IO

 M
A

R
C

O
S

 D
E

 S
O

U
S

A
, K

E
LL

Y
 C

A
R

O
LI

N
A

 A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 D

A
N

IE
LA

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
ge

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
D

7A
-B

C
40

-A
71

2-
B

E
E

B



 

ANEXO X-A 

CADASTRO RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Beneficiário do Lote(s) 1,2...:  <inserir nome do Contratado> 

Endereço: <inserir endereço completo> 

CNPJ/MF: <inserir nº CNJP> 

Representante Legal: <inserir nome do representante do contratante> 

CPF/MF: <***.xxx.xxx-**> 

Item
  

Código 
Descrição/  

Especificação  
Quantidad
e Máxima  

Quantidad
e Mínima  

Unidade 
de 

medida  

Preço 
unitário 

Preço 
Total  

                        
                

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

Beneficiário do Lote(s) 1,2...:  <inserir nome do Contratado> 

Endereço: <inserir endereço completo> 

CNPJ/MF: <inserir nº CNJP> 

Representante Legal: <inserir nome do representante do contratante> 

CPF/MF: <***.xxx.xxx-**> 

Item
  

Código 
Descrição/  

Especificação  
Quantidad
e Máxima  

Quantidad
e Mínima  

Unidade 
de 

medida  

Preço 
unitário 

Preço 
Total  
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

CONTRATO Nº [INSERIR Nº]/[INSERIR 
ANO], DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O [ÓRGÃO 
OU ENTIDADE PÚBLICA CONTRATANTE] 
E A EMPRESA [INSERIR NOME DA 
EMPRESA]. 

O [ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA CONTRATANTE], com sede com sede no(a) [inserir 
endereço completo], na cidade de [inserir cidade]/Estado de [inserir Estado], endereço de correio 
eletrônico: [inserir e-mail], inscrito(a) no CNPJ sob o nº [inserir nº do CNPJ], doravante 
denominado(a) CONTRATANTE, neste ato representado pelo [inserir nome do representante do 
contratante], inscrito no CPF sob o nº ***.xxx.xxx-**, e  [inserir nome do Contratado], endereço de 
correio eletrônico [inserir e-mail], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - sob o 
número [inserir nº  parcial do CNJP], com sede na [inserir endereço/município], neste ato 
representada por Sr(a). [inserir nome do representante do contratado], inscrito(a) no CPF nº 
***.xxx.xxx-**, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente CONTRATO, decorrente 
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/ANO, regido pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, legislação municipal, e ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao 
objeto, ainda que não citadas expressamente. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de [inserir objeto], que deve ser 
executado conforme condições do Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. Termo de Referência; 
1.2.2. Edital de Licitação; 
1.2.3. Ata de Registro de Preços; 
1.2.4. Informações inseridas no Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital; 
1.2.5. Proposta comercial do contratado; 
1.2.6.  Eventuais anexos dos documentos acima. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
2.1. O regime de execução contratual, os modelos de execução e de gestão contratuais, assim 
como os prazos e condições de entrega e de recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
assinatura do contrato, sendo prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.   
3.2. A prorrogação de contrato de fornecimento contínuo deverá ser promovida mediante celebração 
de termo aditivo. 
3.2.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. (art. 107 da Lei nº 14.133/2021) 
3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3.1. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências dos efeitos de aplicação das sanções. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 
 4.1 O valor da contratação é de R$ [inserir valor] perfazendo o total de R$ [inserir valor]. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s): 
[inserir dotação] 
 
5.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1.  As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS  
7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente 
com base no IPCA observado o interregno mínimo de 12 meses, contados do orçamento estimado, 
em [inserir data], conforme disposto nos arts. 92, §§ 2ºe 3º da Lei nº 14.133/2021, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.2. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido formal da 
contratada até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses a que se refere o caput 
desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício. 
7.3. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada. 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1. 
7.5. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
7.6.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.7.1 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO  
8.1. As obrigações técnicas relativas à execução do objeto (descrição, funcionamento e aplicação) 
são descritas no Termo de Referência. 
 
9. CLAUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. As sanções administrativas incidentes à inexecução do objeto são descritas no Termo de 
Referência. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO  
11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
11.4. O contrato poderá ser extinto em decorrência do não cumprimento das obrigações relativas à 
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, antes de cumpridas as 
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, e demais motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.5.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.6. O termo de extinção será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso:  
11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.6.3. Indenizações e multas.  
11.7. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de 
propriedade da outra parte, acaso em seu poder. 
11.8. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório 
e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. 
11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em 
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 
órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018. 
12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o CONTRATADO 
assume o papel de operador conforme artigo 5º, VI e VII da Lei nº 13.709/2018. 
12.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela 
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do 
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objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem 
a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com 
as finalidades e prazos acordados.  
12.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até [inserir prazo] dias 
úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de 
tratamento de dados pessoais.  
12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, 
tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão 
confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas 
existentes.  
12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade 
do CONTRATADO, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais 
referentes à execução deste contrato.  
12.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou 
preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores, quando necessário. 
12.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e 
condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e 
qualquer atividade que envolva a presente contratação. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei n.º 
14.133/2021, desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente.  
13.1.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
13.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021, Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e 
demais normas relativas a licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, a Lei nº 
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, ainda normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO  
15.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins 
de cumprimento do art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 
  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de [COMARCA DO ORGÃO/ENTIDADE], Minas Gerais, 
para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.  
 
E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente. 
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